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pREGÃo ELETRôNtco sRp N. /2023 - cpupMAAp

MINUTA DO EDIÍAL

PROCESSO N.. 463/2023/PMAAP/MA

OBJETO: Regislro de Prêços parâ Futura e Eventual Contratação de Pêssoa JuÍídrca para o
Fornecimento Equipamentos Hospitalarês Lêboratoriais e Terapêuticos, de interesse da Secretaria
lúunicipal dê Sâúde do lvlunicip,o de Allô Alegre do Pindaré/MA

ORGÃO L|CIÍADOR: Prefeilura lúunrcipal de Alto Aiegre do Pindare - PIúAAP/MA

^ DATA DA sEssÃo PúBLrcA: t t

HORA: h min

PREGOEIRO: Fíanc val Veioso FeÍnândes

rúrnota do Edilãl- Pregáo ElelrÓn co sRP n'_/202J - CPL/PlúÁAP/lrrA
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PREfEITURA MUNICIPAT DÉ ALIOAITGRE DO PINDARÉ- MMsS
Av. João XXltl. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2'l

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO /2023 - CPL/PMAAP

PROCESSO N'.463/2023 - PMAAP

MINUÍA DO EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA iNSCTitA NO CNPJ
sob n'01.612.832/000'l-2í. sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cêntro Alto Alegre do Pindare - MA - lMA,

CÉP n'65.398-000 por intermedio de selr Prêgoeiro desgnado pela Portaria nÔ 02'112023, publicada no
Diário Oficial do Munrcipio no dia 04 dê Janerro de 2023. leva ao conheclmento dos interessados quc
realizará licitaçáo na modaldade P.egão na forma ELETRÓNICA, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇO do fpo Menor Preço por ITEM conforme descrito neste Edital e seus Anexos e em
conÍorrnidêdê com o disposto na da Lei nc 10 520 de 17delulhode2002, do Decreto n'10.024,de20
de setembro dê 2019 Decreto no 7 892 Ce23deJanerro2013.âplicêndosubsidtaÍiamenteâLêiFêderêl
n" 8 666 de 21 de lunho de 1993 e suês êlteraçóes e demais normas pêrtinentes à especie

Data da sessáo: _/_/_
Horário:_._h
Local PoÍlal Compras Públicas - w!À^ll portaldecomprasoubhcas com br

1. DO OBJETO

i.1. A píesente iicitaÉo lem por obleto RegrslÍo de PÍeços para Futura e Eventual Contrataçáo de
Pessoa Juridicê paÍa o FoÍnecimento Equrpamentos Hospitalares LaboratoÍiais e Terâpêuticos, de
rnteressê da Secretâfla lúuniopal dê Saúde do MLrnrcípio de Alto Alegre do Pindaré/MA, conforme
especiíicaçôes conslanies do Projelo Básico - ANEXO l. parte integrante deste Edital.
1 2. O criterio de julgamento adotado será o menor preÇo por ITEM, obseNadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do obleto.
1.4 O valor global êstrmado destâ liciiação e de R$ 495.742,74 (quatrocentos e noventa e cinco mil,
setecêntos e quarenla o dois reais e setênta e quatro cenlavos).

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21 As despesas dêcoÍentes da contrataÇâo objeto desta licitação serão informadas quando do
momênto da contrataçáo (§2" aÍt 70. DecÍeio Fede?l n" 7 .89212013)

3. DO CREDENCIAMENTO

3 1 O Credenciamento é o nivel básico do regtstro cadastral no SICAF, que permite a participaÉo dos

rnterêssados na modâlidêde licitatória Pregão, eÍn sua iorma eletrônica
3 2 O cádastro no SICAF dêverá ser feüo no Poí1al de Comprâs do Governo Federal, no sitro

www comprasoovernaÍnentais aov br por meio de certificado digital confêíido pela lnfrêêstruture de

Chaves Públicas BrasileÍa - ICP - Brêsil.
3 3. O cÍedenciamento junlo ao pÍovedoÍ do ststemâ implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representanie legal e a presunção de sua capacrdade técnica para realização dês trânsações inêrentes

a este Pregáo
3 4. O licitante rêsponsabiliza-se exclusivê e formalmente pelas transações efêtuadas em seu nome'

assumê como firmes e verdâdeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pÍaticados

diretamenle ou por seu representante, excluida a Íesponsabilidade do provedol do sistema ou do Ór9ão

Minura do Edíal- Pregác EleirÔnrco SRP n'-/2C23 - CPLPMA P/rúA
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ou entdade píomotora da licitaÇão por evenluais dênos decorrentes de uso indêvido das credênciais de
acesso, ainda que por teaceiros.
3.5. É de responsabilidadê do cadastrado conferrr a exatidão dos seus dêdos cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto âos órgáos responsáveis pela informaçáo, devendo pÍocêder
rmedialamente à corrêção ou à êlteÍêçáo dos registros táo logo identifique incorreÉo ou aqueÍes se
lornêm desatualizados.
3.5.1 A não observáncia do disposio no subitem anterior poderá ensejar desclassificâçêo no momento
dê habilitaçáo

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÁO.

4.1 Poderão participar deste Prêgâo inleressados cujo râmo de alividâde seja compatível com o obieto
dêsta licitaçáo, e que estejam com Credenqamênto regular no Sistema de Cadastramento Unificâdo de
FornecêdoÍes - SICAF, conforme disposto no art. 9" da lN SEGES/IVP no 3, de 2018.

4 1 1 Os licitânies dêveráo utilizaÍ o certifrcado digrtal parâ acêsso ao Sistemê

4.2. Sêrá concedido tratamento fâvorecido paÍa as microempÍesas e êmpresas de pequêno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no êrtigo 34 da Lei no'11.488, de 2007, pa? o agriculloÍ
familiar o produtor rural pessoa íisicá e para o rnicroemprêendedor individual _ MEl, nos limitês previstos

da LeiComplementaÍ n'123 de 2006

4.3. Não poderão participar desta licitação os lntêressadosl
4 3 '1 proibidos de participar de licitaçóes e celêbraÍ contratos adminiskativos, na forma da lêgislação

vrgente.
4 3 2. que náo atêndam às condiçóes deste Editâle seu(s) anexo(s),
4.3.3 estrangeiros que náo tenham rêprêsentação legêl no Brasil com poderes êxpressos para rêceber

citaÇão e rêspondeÍ adminisaatNa ou ludlclalmênte
4 3 4 que se enquadrem nâs vedações prevlslas no artigo 90 da Lei n'8 666, de 1993,

4 3 5 que eslejam sob fâlênoa, concuÍso de credores concordata ou em procêsso de dissolução ou

lrquidação,
4 3 6. entidâdes empíesêriêrs que esielam reunidas em consórcloi
4.3.7. Organizaçôes da Socredadê Clvllde lnleÍesse PÚblico - OSClP. atuando nessacondiÉo (AcóÍdáo

n" 7461201 4-TCLJ-Plenário).

4.4. Como condiçáo para participação no PÍegão, a licilante assinalarà "sim" ou "náo" em campo próprio

do sistema eletrônico relativo às sêguintes declaÍâçôes
4 4 1. que cumpÍe os Íequisitos estabelecrdos no ârtigo 3" da LerComplementaÍ n' 123, de 2006, estando

apta a usufruir do tíatamento Evorecrdo estâbelecido em seus arts 42 â 49,
441 1 nos itêns exclusivos pêra participâÇáo de microempÍesas e emprêsas de pequeno porte, a

assinalaçáo do campo "náo' impêdirá o prosseguimento no cerlame.
4 4 1 2 áos üens em quê â partiqpaÇâo náo íor exclusrva para rnicroempresas e emprêsas dê pequeno

portê. a assinalação do campo "náo" êpenas produziíá o eÍeito de o hcitênte não têr diíeito âo tratamento

iavorecido previÁto na Lei bomplementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa' empÍesa de

pequeno porte
4.4.2 que está ciente e concordâ com as condrções contidas no Edtal e seus anexos;

4 4.3. que cumpre os requisitos paÍa a habilitaçáo deínrdos no Edital ê que a proposta apresentada está

em conloÍmidade com as exigêncras ed alicrês,
4 4 4. qle inexisten fatos imipêdltivos para sua habrlitaçáo no certame' ciente dâ obrigâtoriedêde dê

declârar ocorrências posteriore§,
4 4 5 que náo emprega menor de 18 anos êm trabalho
ínenoÍ de 16 ênos, salvo menoÍ. a partrr de 14 anos, na
XXX|ll, da Constituiçáo

noturno perigoso ou insalubre e náo emprêga
condiçáo de âprendiz. nos termos do artigo 7',

M@iMA
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4 4.6. que a proposta foielaborâdê de foÍma independênte nos termos da lnstnrÇão Normativa SLTI/IVP
nô 2, de 16 de sêtembro de 2009
447 qLre não possLri, em sua cadeia produtivâ, empÍegados executando trabalho degradante ou
foÍçado, obseÍvendo o disposto nos rncrsos lll ê lV do êrt 1o e no inciso lll do art. 50 da Consiituiçáo
Í:ederel;
4 4 8 que os seÍvrÇos sâo prêstados por empresas que comprovem cumpÍimento de reseÍva de cargos
pÍevistê em lêi paíê pessoa com deficrência cu para Íeâbiltêdo da Previdéncia Sociâlê quê atêndam às
Íegras de acessibrlidade prevrstas na legislaÉo conforme dEposlo no art 93 da Lel n'8.213. de 24 de

JUlho de 1991

é/

449 quecumpreos requisitos do Decreto n.7174 de 2010, estando
prêÍêÍéncia
a 5 A declâração falsê !'elat[a ao cumprimento de qualquer condíÉo
previstas em lei e neste Editâl

apto ê usufruiÍ dos critérios de

sujeitará o licitênte às sançóê!

5. oA ApREsÊNTAçÃo DA pRoposrA E Dos Docut/tENTos DE HABILITAÇÃo

51 Os hcitantes encaminharào êxclusrvamente por meio do sistema, concomitantêmente com os
documentos de habilitação exigidos no editâl pÍoposta com a descrição do obieto oÍertiado e o preço

até â dêta ê o horáío estabelecrdos para aberturê da sessão públicê, quando, então, encerrar-se_á
âutomaticêmente a etapa de envro dessa documenlação.
5.2. O envio da proposta. acompanhada dos documentos de hêbilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha
5 3 Os licitantes poderão derxar de âprêsentar os documentos de habilitação quê constem do SICAF
assegurado aos dêmais licitanles o d reúo de acesso aos dados constantes dos sistemas.
54 As Microêmprêsas e Empresas de Pequêno Po.te deveráo êncamlnhaÍ a documentaçáo dê
hâbil açáo, ainda que haja alguma restriÇão de Íegularidade fiscal e trêbalhista, nos termos do art 43 §
1" da LC n" 123 de 2006
5 5 lncurnbirá ao lcúante acompanhar as operaÇóes no sistema êlêtrônico duranlê a sessão públicâ do

PÍegáo, ficando responsável pelo ônirs decorrenie da perda de negÓcios diante da inobsêrvância de
quarsquêr mênsagens eÍnitidas pelo sistema ou de s!a desconêxão
56 Até a abertura da sessão pública, os licitantes podeÍão retirar ou substituir a proposta e os

documêntos dê habrlitaçáo antenormêntê insefldos no sistema,
57 Não será estabelecida nessa etapa do certame. oÍdem de classiÍicáÉo entre as propostas

apresentadas, o que soÍnente ocoíerá apÓs a rea,izaçáo dos procedrmentos de negociação ejulgamênto
da pÍoposta
5 8 os documentos que compÔêm a proposta e a hablhtaçáo do licitantê melhoÍ classifcado somente
sêráo disponibilizados para avêliaÉo do pregoêiro e para acesso público após o encenamento do envio

de lances

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

61 O licltante dêvêrá enviar suê proposta mediantê o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

segurnies campos
6 1 1 Valoí unitário e totaldo (em.
612 Marca:
61 3 Fabricante
614 Descrição detalhada do objeto. coÂtendo as informações simrlares à especifcação do Proleto

Básico indicando. no que Íor apllcável a madela prazo de validade ou de garantia

6.2 Todas as especificaçóes do objeio contidês na proposta vrnc!lam a Contratada

6 3. Nos valores proposlos estarão inclusos todos os custos operaclonais, êncargos prêvidenciários'

tÍabalhistas, kbutários, comêrciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

ü,nLrra oo eOluereço eblrÔnrco SRP nq-/2023 - CPUPIúÁÁP/MA
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6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta rnicial quanto na etâpa de lânces. seráo de exclusiva

Íesponsâbildade do licitante. náo lhe asslslindo o dirêito dê plertear qualquêr alteraçáo, sob alêgaÉo de

erro, omissão ou qualquêr outro pretexto
6.5 O prazo dê validade da pÍoposta não será inferior a 30 (trinta) dras, a contar dâ dâtá de sua

apresentação
O.O Os tiirtantes devem Íêspeilêr os preÇo§ máxlmos estabelecidos nas normas dê regéncia de

contratâçôes públicâs fedeÍais. quando participêrem de lrcitâções pÚblicas,

6.6.1 O dêscumprimênto das rêgras supramencionadas pela Adminrstraçáo por parte dos contratados

pode ensejar a fiscalizêÉo do Tiibunal de Contas da Uniáo e, após o devido processo legal geraí as

seguintes ionsequênciis. assinatura de prazo para a adoção das medidas necêssáÍias ao êxato

cu;primento da iei, nos teÍmos do art 71 inciso lX da Constituçãoi ou condenação dos agentes

DLrblicos tesponsávets e dâ empresa contÍaiada ao pagamento dos prejuizos ao erãrio' caso veíificacla

a ocoÍÍêncra de supeÍÍaturêmento por sooÍeoÍeÇo na execuÇão do contíato

7. OA ABERÍURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

71 A abertuÍa da pÍesente licitação daÊse_á em sessão públca, por meio de sistema eletrÔnco' na

data, horário e local indicados neste Edltal
7 2 O PregoeiÍo venícará as proposias apresentadas desclassrÍicándo desde logo aquêlas que náo

esferam em-corformrdaoe com os rêqu lstos esta be lecldos neste Édúal' conterham vicios lnsenávêis ou

náo'upr"a"nt"a 
"t "tpecÍrcaÇóes 

tecnrcas exrgrdas no PÍqelo BásEo

7r 1 
'Íambém 

será dàsclassiiicada a pÍoposta quê identifique o licitante

i i i. n àiri"É".ir'àçio será sempre fundamentada e registÍada no sistema' com acompanhamento êíl

teÍnpo real poÍ todos os participantes

i Z ã n nao Oe""ta.s,ficaÇào da pÍopostâ não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrério'

lêvâdo a efeito na íasê de acertêÇão.

7 3 O sislema ordenârá automatcamente as pÍopostas

Fls

classiÍcadas. sendo que somente estas

particiPaÍão da fasê de lânces
7 4 O sisterra dispon'bllEaÍa campo DÍópílo para tÍoca de mensagens ênlÍe o PÍegoelro e os llctanles

7 5 l'rrc,aoa a elapa co.pet't*l' ãt it ü"t"'t oeveÍão e.rcaPrrnhãr lances erclusivamente poÍ meio do

sisterna elelrônico, 
""noo ''"aiàtãíàniã 

inttrmaoos oo seu recebimento e do valor consiqnado no

reoistÍo

^ l: t3':u:'::f::::r5::"1"1?,i:"'":;Jj":','llu oo."'u"noo o hoÍáÍ,. Í'|xado paÍa abenL'jra da

ses§ão e as regías esiabelecidas no Edital

7 7 o lc(ante somenie poo",i"oi"iàülàn"" oe vâlor inferior ao Úlhmo por ele oÍertado e registrado

Pe o sistema
z 8 O rntervalo rarnlmo de dlleÍenÇa de varorês entre os lancês que incÚlrâ tanio em Íelaçáo aos lancês

iniermediáÍios quanto et re'"ça"ã ãàpãti" q;e cobírí a mêlhoÍ oferta deverá sêr R$ 5 000'00 (cinco

IU 5i';t"r"," entre os rances envÉdos pero mesmo rrcrtante 
-não^.podêrá 

ser inferi$ a vinte (20)

seounoos e o 'rtervaro 
entre'ia-ncies náo 

-pádera 
se'rnterior a três (3) segundos sob pena de seÍem

"iioaro"u.."nt" 
o"a""rtêdos pelo srslenâ os Íespeclrvos lancês

7 10 SeÍá adotado para o 
"n''ã-Jã 

úni"t no p'egão êletÍônrco o modo de disputa "abêrto" em que os

rrcttantes âp'esenla;áo lances publlcos e sucesslvos' com prorrogaçoes'

7 ,1 A etapâ oe,ancês O" ""ii'# 
prâãüãorãçao Oã o".-.rrtos e apos rsso. será prorÍogada

automatrcêrnenre p"'o 
"'"t"tj 

qlj"uiãã'iã'uã 
'ãntããt"'r"oo 

no" últrmos doÉ mrnutos do peÍíodo de

duraçào dâ sessào PUblica
712 A proÍrogâção autorráticâ da

ocoÍÍerá sucesslvamente semPÍe
no caso de lances inteÍmediários
7 13 Náo havendo novos lances na foÍma estabeleclda nos

sê-á ãutomatrcamente.

êràoa oê iances de que llala o rtem anteroÍ' será de dols minutos e

o:;;;;"; ";;;";ados 
nesse per'odo de pÍoíogaÇáo rnclusüe

M;",";;iã,ta-P, jjr-1"-n-;;có[ê2'cPrPM'ÁP'MÀ

rtens anteriores, a sessão públicê encerÍar_
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7|4Énceffada a fase compeiitiva sem que haia a proíÍogação automática pelo §istema, poderá o

pregoeiro, âssessorado pêlê equipe de âpoio iustÍicadamente. admltiÍ o Íeinício da sessão pública de

lances, em proldâ consecLrÇão do melhor preço.

715 Em cêso de falha no srsiema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deveÍão ser
desconsidêÍados pelo prêgoelÍo, devendo a ocorrêncla ser comunicêda imediatâmente à Secretâíie de

Gêstáo do Ministério da Economiâ.
7.15 1. Na hipótese do s!bitem anterior, â ocorrêncra será Íegistrada ern campo próprio do sisteme

7.'16 Náo seÍão âceitos dois ou mals lances de mesmo valor prevalecendo aquele que íor recebido e

rêgistrado em primeiro lugar
7 í7. DLrrante o trânscursà da sêssão pública. os licitantes sêráo informados em lempo real do valoÍ do

menor lance rêgistrado, vedada a identlficação do licilanie.
7.18 No caso d; dêsconexáo com o Pregoerro no decoÍer da etepa compêtitiva do Pregão o sistema

êlêtrônrco poderá peÍmanecer âcessivel êos llcriantes para a recepção dos lances

719 Quando a desconêxáo do sistemê eletíônico paÍa o píegoêiÍo persistü por tempo sÚpêrior a dez

minutos a sêssão pÚblica será suspensa e rerniciada somente apÓs dêcorridas vinle e quatro horas da

comunicaçáo do fato pêlo Paegoeiro áos participantes no síto eletÍÔnico utrlizado para divulgação

720 o C;tério ae lutgamenú adotado seÍá o menor preço, confoÍme definido neste Édital e seus

7.21 Caso o licitante náo apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta

7 22 Em relâção a itens náo exclusivos paÍa participação de microempresas e emprêsâs dê pequeno

porte, uma vei encerrâda a etâpê dê lances. será eÍêtrvada a veriíicaÉo âutomátEa' junto à Receita

FedeÍal do porte da entdade empresarial O sistêma idêntficará em coluna própria as microêmpresas

e empÍesâs'de pequeno porte partropantes. píocedendo à comparaÉo com o-s valoíes da pÍimeira

colocàda se eaà fol. 
"rpres" 

de maor porle, asslm como das demais classiícadas, pa'a o lim de

ãpit"i-." o Oiipo.to nos arts 44 e 45 da LC n" 123. de 2006, Íegulamentada pêlo Dêcreto n'8 538' de

2415
7.23. Nêssas condiçóes, as pÍopostas de microempresas ê empresês de pequeno porte que se

encontrarem na faiia dê aié 5% (cinco por cento) acimâ dê melhor proposta seráo consideradas

empatadas com a Primêúa colocada
i.za. À Áehor craàsitcada no§ termos do itêm anterior terá o diÍetto de encaminhaÍ uma última oferta

p"r" ã"i".p"t" obrigatoriamênte em valor infeÍior ao da primeira colocada, no pÍazo de 5 (cinco)

rnrnutos conirolados pãb sistema, contados âpós a comunicaçáo aulomática p-ara lanto

7 25 Casa a microemprêsa ou a empresa de peq,eno portê melhor classiÍcada dêsiste ou nâo se

aãn,tu"t" no pruao 
"tiabelecrdo, 

seÍâo convocádas as demais iicitantes rnicroempresa e emplesa de

ô"qu"*-pà.táqr" "" "ncontÍem 
naquele inteNalo de 5% (crnco por cenlo)' na oÍdêm de classiícaçáo

para o exercício do mesmo diÍeito no prazo eslabe ecido no subitem anteÍior

i 26. No caso de equivalêncla dos valores aprêsêntados petas mcíoempÍesas ê empresas dê pequêno

portá qr" i" "*ontà, 
nos lntêNalos estabelecidos nos subrtens anterioÍes, será íealizado sorteio entre

elas paÍa que se idêntifique aquela que primerro podeÍá aprêsentar melhor oferta

i zi "ór"tloo houver propostas beneficiadas coÍn as rnargêns de preferênoa em relaçâo ao produto

estranoerro. o cnteno de desempate sera ap{rcado exclusivamênte entrê as píopostas que fizeíem jus às

na.qeãs de p'eferéncra conÍorme regulamerlo
7.28- l-lavenào eventuat empâte entre propostas ou lânces o critério dê desêmpate será aquele previsto

;" 
-;i 

3;. fr" oa ier n'àooo, o" i993, assegurando-se a pÍeferência, sucessivamente aos bens

produzrdos'
7 28 1 no pars

7.28 2 por emPresas brasileiras
i.ã4.ã iàr "rbr"""" 

que invistam em pesqursa e no desenvolvrmento de lecnologla no Pals'

7 28 4 poÍ empresas quê comprovem cumpnmento dê reseÍva de cêrgos píêvrsta em lei para pessoa

"oÀ 
a"ii"ien",à ou para reêbilrtado da Prevrdência Socral e que atendâm às regras de acessibilidade

previstas na leglslaÇáo
i.Zg. Persist'não o empate a ptoposta vencedoÍa será sorteada pelo srstêma elêtrônico dentre as

pÍopostas empatadas

úmurã d;EílâÉF€sáo Eretó.lco-Rffi 3 CPLTPMAAP/MA



k^"--4-
?r*"'---%:--

pREFEtTuRA M uNlcrpat DE aLToaLEGRE Do PINDARÉ -MA
av. Joâo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

7 30 Encerrada a etapa de envio dê lãnces da sessão pÚblica, o pregoelro dêverá encaminhêr, pelo

sistema eletrônlco, conkap.oposta ao lciiante que tenha apresentado o melhor preço. paÍa que seja

obtida melhor proposla, vêdada a negociãçáo em condiÇóes difêrêntes das previstas nêste Edital
730.1 A negociação será realizada por meio do sistema pôdêndo seí acompanhadê pelos dernâls

Icitantes
7 30 2 O pregoeiro solicilará ao licilante melhor ciâssificado quê, no prazo de 4 (quatío horas) horas,
envie a propoata adequada ao último lênce ofertado após a negocÉção realizada, acompênhada, se for
o caso, dos documêntos complementares quando necessários à confirmação daquêlês exigidos nêstê

Edital e lá apÍêsentados.
7 31 Após a negociaÇáo do preço o PregcerÍo rniciará a fâse de aceitaçáo e lulgamento da pÍoposta

8, DA ACEITABILIDAOE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8 1 Encerrada a êtapa de negociaÇão o pregoeiro examinará a proposta classificada em pÍimeiro lugar
quanto à adequa€o ao objeto e à compaubrlidade do preço em rêlação ao máximo estipulâdo para

contratação nesttEditâl e em seus ânexos, observado o disposto no parágÍaÍo Único do art 7o e no § 9"

do art. 26 do Decrêto no 10.02412019
8.2 O licitantê qualificado como píodutor rural pessoa físca deverá incluir, na sua proposta, os
pe.centuais das contribuiÇÕes previstas no arl 176 da lnstruÇáo Normatrva RFB n 971, de 2009 em
Íêzão do disposto no arl l84.inosoV sob penâ de desclass ficaÇáo.

8.3. Serà desclassificada a proposlê ou o ance vencedor, apresentar pÍêço finâl superioÍ ao pÍeço

máximo fixádo (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plênário), ol.l quê aprêsentar preço mânifêsiemênte

rnêxequíve1
83.1 bonsidera-se inexequivel a pÍoposta que apresênte preços global ou unitérios simbólicos

rrrisórios ou dê valor zêro incompativers com os preÇos dos rnsumos e salários de mercâdo, acÍescidos

dos lêspectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitâçáo não tênha estâbelecido limites

minimos, exceto quand-o se refêrirêm a materiars e lnstâlâções dê propriedade do próprio licitante, pêra

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da Íemuneraçáo
I4 Na hipótese de necessrdade de suspensáo da sessão públrca paÍê a reallzaçáo de diligênclas. com

VistaS ao saneamento dâs plopostas, a sessáo públrca somentê poderá seÍ reinic€da mediente aviso

prévio no sistema com no mÍnimo v nte e quatro horas de antecedência, e a ocoíência será registrada

em ala.
I5. O PÍegoeiro podêrá convocêr o lcltante para envlaÍ documênto digital complemêntaÍ, por meio dê

íuncionâlid;de disponivel no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de náo acêitaçáo da

propostê
à 5i1 O prazo estabelecido podeÍá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitêção escÍita e justificada do

liciiante, iormulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo PÍegoeiro

I 5.2. DentÍe os documentos pâssive s de solicitação pelo Pregoeiro, destacêm_seos quê contenham as

ceracteristicas do material ofêrtado tâls como rnârca modelo, tipo fabricante e procedência, além de

outras infoÍmaçõês pertrnentes a exemplo de catáiogos, folhetos ou propostas encâminhados poÍ me'o

eletrônico, ou, àe foio caso, por outro meio e prazo indicados pelo Prêgoeiro, sem prejuÍzo do sêu ulterior

envio pêlo sistema eletrônrco sob pena de não aceitação da proposta'

B6 O lictante que não êpreseniar o documento compíobatório, ou cujo pÍoduto náo atender aos

rêgulamentos técnicos pêrtinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis não poderá usufruir da

apÍicacào oa margem de p'efe,énc,a se'n pretuizo oâs penaldades cabrvers

B 6 1 
-tlessa 

fripóiese. Uêm como ern caso de rnabrltação do hcltante as propostàs seÍão rêclassiflcâdas,

para rr4s de nova aplrcaçào dê maÍgern de pÍeterência

ã 2. Se a proposta'ou lánce venceãor íor desclassícado o PrêgoelÍo examhaíá a proposta ou lance

subsequênte, e. assim sucêssivamente na oÍdem de classificação

8 8 Havendo necessidade, o PrêgoeiÍo suspenderá a sessáo rnformando no chat a nova data e horário

para ê sua conínuidade
ãs. ó Érugo",ro podeÍá êncarninhaÍ. por mêio do s6tema eletrônico. contrapropostâ ao licitante quê

ãpr"""ntou- o lance mâis vantaioso com o Ílm dê negociar a obtençáo de melhor preço vedada a

negociação êín condiçóes dlversas das prevrstas neste Edital

@-.FUPMMP/MA
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8.9.1. Também nas hipóteses em que o Píegoeiro nào aceitar a proposta e passâr à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido prêço melhoÍ.
892.A nêgocraÇão será realizada por meio do srstema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes
810 Nos üens não exclusivos pará ã pârticipaçãc de mrcroempresas e empresas de pequeno portê.

sempre que a proposta não for aceitê ê ântes de o PÍegoeiro passar à subsequente, haverá nova
venfcaÉo pelo sistema. da eventual ocoÍêncla do empate ficto, pÍevisto nos artigos 44 ê 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-se a discipÍina ântês estâbelecida se foÍ o cãso.
8 1'1 EncerÍadâ a análisê quanto à aceitaÇáo da proposla, o pregoeiro veÍificârá â habÍlitaÉo do licitante,
observado o drsposto neste Edital

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condçáo prévia ao exame da documentação de habilitaÉo do licitante detentor da proposta

classiícada em primeÍo lugar. o Pregoeiro veriícêrá o eventual descumprimento das condições de
partEipação especialmente quênto à existência de sanção que impeça a pa,ticipação no cêrtámê ou ê
futura contrataçáo mediênte a consulta aos segurntes cadaslrosl
9.1.1. StCAF.
9.l2.Consulta Consolidadâ de Pessoa Juridrca do Tribunal de Contas da União (ftp§/qedlllgqi
aof aoos.tcu oov brl)
91 3 A consultâ aos cadastros será Íealizeda em nome da empresa licitanle e têmbém de seu sócio
majoritário por força do êrtigo 12da Le n'8.429. dê 1992, que prevê, dentre as sençôes impostas ao
responsável pela pÍática de ato de improbidade êdmini§kativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa juridrca da qual seia sócio maioritário.
I 1 3 1 Caso conste nâ Consulta de Sttuaçâo do Fornecedor a êxistência de Oconências lmpeditivas

lndrretâs, o gestor diligenciará para veÍrícar se houve ftaude por parle das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrênciâs impeditivas lndlrêtas.
9.13 2 A tentativa de burla será veÍiÍtcada por meio dos vínculos societários linhas de fornecimênto

similaÍes. dentre outros
I 1.3.3. O licitante será convocâdo paía manifestaçáo pÍevtamenle à sua desclassificaçáo
91 4. Conslatada a existência de sanÇâo, o Pregoeiro reputará o licitante inâbilitado, por Íalta de

condiÉo de partrcrpação.

I 1 5 No caso de inabilitação havêÉ nova verificaÇão pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
Ícto, prevrsto nos arts 44 e 45 da Lel Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequenle
9 2 Somentê haverá a necêssidade de comprovação do prêenchimentÔ dê reqlisitos mêdiante

apÍesentação dos documenlos originâis não-dig tais quando houver dúv da em relaÇáo à integridade do

documenlo drgital
I 5. Não seÍáo aceitos documentos de hêbllitaÇàccorn indicaçáo deCNPJ/CPF diferentês' salvo aqueles
legalmente permitidos
I ó. Se o licilêntê for a maÍiz, todos os documentos deverâo estar em nome da matÍiz, e se o licitantê

for a Ílial, iodos os documentos dêvêrào estaÍ em norne da filial, exceto aqueles documentos que' pela

própria natureza, comprovadamênte forem emrtldos somente em nome da matriz.

b.Ot.Serao aceitos iegrstros de CNPJ de lÉitantê matriz e frlial com diferençâs de númêrcs de

documentos pertinentea âo CND e ao CRF/FGTS, quando foÍ comprovada a centÍalizâçáo do

recolhimento dessas contribuiçõês
9 7 Rêssalvado o disposlo nó item 5 3. os iicitantes devêrão encâminhar nos termos destê Édital, a

documêntaÇáo relacionada nos itens a sêguir. paÍa fins de habilitaçáo

9.8. HabilitaÇãoiurídica:

9.8 1 No caso de empresáÍio !ndivldual: lnscriÉo no Reglstro PÚblico de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta CoÍneÍcral da respectNa sede

lrnuta oo eaitat p,eSáoÊletrônicô SRP n" 
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9.82.Em se tratando dê microempreendedor Lndrvidual - MEI Ceítificado da CondiÉo de
Microempreendedor lndjvidual - CCMEI cula âceitaÉo ficará condicionada à veriÍicêçào da
autenticidade no sítio www portãldoempreendedor.gov br;
9.8 3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl:
ato constitutivo estatuio ou contrato social ern vigor devidamente registÍado na Junta Comêrciâl da
respectivâ sede. acompanhêdo de documento comprobatório de seus administradores,
914 inscrição no Rêgislro Púb|co de Empresâs lúercantis onde opera com avêrbâção no Registro
onde tem sede â matriz, no caso de sêr o padicrpante sucursal. flial ou agência,
985 No cêso de sociêdade simp lesr in scrição do ato con stitutivo n o Rêg istro C ivil das Pêssoas J uííd icês
do local de sua sede êcompanhada de prova da indrcaÇáo dos seus administradores;
I B 6 No caso dê coopeÍativa: êta de fundaçáo e estatuto socialem vigor com a atê dâ assemblêia que
o ?pÍovou, devldamêntê arqUivado na..lt,nta Comercielor rnscrito no Regrstro Civildas Pessoas Juridicâs
da respectiva sede. bem como o registro de que trata o ed 107 da Lei no 5 764. de 19711
987 No caso de agricullor famrliar: Declaracáo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos defrnrdos pela Secrêtana Especial de AgricultuÍa Familiar e do Desenvolvimento
Agrárlo. nos lermos do art 40 §20 do DecÍeio n. 7 .175 de2012.
I8 8 No câso de produtoÍ íural malriculâ no Cadastro Especifco do INSS - CEl, quê comprove ê
qualifrcaÇáo como pÍodulor rural pêssoê fisrca. nos termos da lnstruÉo Normativa RFB n 971. de 2009
(arts 17 a 19 e 165)
9.8 I No caso de empresa ou sociêdade estrangêira em funcionamento no País: decreto de autoÍizaçâo;
I8 10. Os documentos acima devêráo êstar acompanhados dê todas as êlteraçôes ou da consolidação
rêspectiva;

9.9. Rêgularadade Íiscal e lrabalhista:

I9.1 prova de rnscriçáo no Cadastro Nacionêlde Pessoas Juíídicas ou no Cêdastrode Pessoas Fisicas,

9 9 2. prova de Íegularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. medlante aprêsentaÉo dê cêrtidão
expeddê conjuntamenie pela Secretaria dâ Receita Fêderaldo BÍasil (RFB) e pela PÍocuradoria-Geral
da Fazênda Nâcional (PGFN) referente a todos os crédrtos trrbutáíos íederâis e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aquêles relativos à Seguridâde Social nos termos da Po(aria
ConluntanÔ175'i.de02/10/2014,doSecrêtárodaReceitaFederaldoBrasrledaProcuradora-Geralda
Fazenda Nacional
I I 3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servrço (FGTS).
994 prova de rnexistência dê débrtos rnadimplidos perante a justiça do trabalho, medianle a
apresentação de certidão negêtiva ou positrva com êferto de negativa. nos termos do Titulo Vll-A dê
ConsolidaÇáo das Lêis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lern0 5 452, dê 10 de maio dê'i943,
I 9 5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relahvo êo domicilro ou sêdê do liotante,
pêrtinente ao seu ramo de atrvrdade e compativel com o obleto contratual
996 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sêde do licitante, relativa à
âtividade em culo exercíco contrata ou concorrêi
I 9 7 caso o icitante seja consideaâdo rsento dos tíbutos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovâr tâl condiÇáo medianle declaraÉo da Fêzenda Estadualdo seu domicílio ou sedê, ou
ouka equivalente. na forma da ler
9.98 prova de regularidade com a Fazenda lúunrcipal do domicilo ou sede do licitante, relativa à
âtividade em cujo exercício contrata ou concorrel
9.99 caso o hcitante dêtentor do menoÍ preço sela qualificado como microempresa ou empresa de
peqleno porte devêrá aprêsentaÍ toda a documêntação exigida para efeito de comprovaçào de
.egulardade fiscal mesmo que esta apresente alguma rêstriçáo, sob pena de inabilitaçáo

I 10 QualiÍicaçào Econômico-Financeirâ

I 10 1 cêrtdáo negaiiva de Íaléncia expedidê pelo distflbuidor da sede da pessoa jurídica:

llinltá do Edtal- Píegão EleÍônco SRP.o /2023 - CPL/PÍ\,jMP/I',14



fb nq

PREFETIURA MUNICIPAL DE ALTO ATTGRC OO 
'INDARÉ. 

MA
Av. Joáo Xxlll. S/N - Centro
CN PJ: 0'l .6í 2.832/0001 .21

9102 balânÇo pêlrimoniâl e demonsÍêçôes contábers do úllimo exercicio social, já exigiveis e
apÍesentêdos na forma da lei, que comprovem a boa situação flnanceira da empresa, vedada a suâ
substrturção poÍ balancetes ou balanços provisórios, podendo sea atualizados poÍ indices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (lrês) meses da data de apresentêçáo da proposta;
910.2 1 No caso de fornêcimento de bens pêÍa pronta entrega, não será exigido da lcitante qualificêda
como mrcroempÍesa ou empresa de pequeno porte. a apresentação de balanço pâtíimonjal do último
exercício Íinanceiro (Art 3'do Decreto n'8.538. dê 2015);
91022 no caso de empÍesa consiituida no êxercÍcio social vigente, admitê-se a apÍesentaçéo de
balanço pâÍimoniale demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência dê sociedâde,
910 2 3 é êdmrssivelo balanço inteÍmêdiáno, se decorrerde leiou contrato social/êstatuto social.
91024 Caso o licrtante seja cooperativa. tais documenlos dêvêráo ser acompanhados da última
auditoria contábil-ínanceira, conforme drspôe o adigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma
declarêção sob ês penas dâ ]ei. de que tal êuditoÍia não foi exigida pêlo órgáo Íscalizadorl
910.3 Acomprovaçáo da srtuâção frnanceira da emprêsa será constatada mediante obtençàode indices
dê Liqurdez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquldez Corrêntê (LC), superiores â 1 ( um) resultantes
da aphcâÇáo das Íórmulas:

Atr,/o CIcLlânre - Realzável a I oroo Prazo
Passrvo C rculanie + Passrvo Não Circulante

Ativo Total

^tr 
@

LC=

Pass vo Circulante + Passvo Náo Circulante

Atrvo C rculante
Passivo Orculante

I 10.4 As empresas q!e apresentarem resultêdo inferioÍ ou iguêl a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG). Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente (LC) deverão comprovar, considerados
os riscos para a AdministÍaÇão.

I 11 Qualiíicação Íécnica

I 11.1 Comprovação de aptrdáo para o Íornecrmenlo de bens êm caaacterísticas, quantidades e prazos

compativers com o objeto desta hotaçáo. ou com o iteín pertinente, poa meio da apresentaçáo de
atestados foÍnecidos por pessoas luÍrdicas de dÍeito público ou privado

I 12 O licitante enquadrado como rrrcroempreendedor individual que pretênda auíerir os beneficios do

tratêmento dÍeÍenciado prev stos na Lei CompleÍnenlar n. 123, de 2006. estará dispensâdo (a) da prova

de inscÍiçáo nos cadêstros de contrLb! ntes esiadual ê municipal e (b) da apresentaçáo do balanço
patrimoniale das dêmoôstraÇôes conlábers do último exêrcÍcro
913 A existêncra dê restriÉo aêlativamente à regulaÍldade fiscâlê tÍaba hista nâo lmpede que a licitante
qualiíicadê como micÍoempresa ou empTesa de pequeno porte seja declarâda vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do editê|.
I 13 1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de habilitação

914 Caso a proposta mais vantalosa sela ofertada por licltante qualficada como micÍoempÍesê ou

empresa de pequeno porte, e urra vez constâtada a existência de alguma restriçáo no quê tange à

íegularidade fiscal ê trabalhista a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias útêis, após a

dealaraÇão do vencedor compÍovar a regulanzaçáo O prazo podeÍá ser prorrogado por igual peíodo a
criterioda adminlstraÇão pública quando requeridâ pelo licitante mediante aprêsentaçào dejustificativa
915. A náo-regularizaÇão fiscal e lrabalhista no prazo previsto no subitem ântêrior acáÍêtârá ê

inabilitaÇão do lrc ante, sêm preluÍzo das sanções pÍevistas neste Editâ1. sêndo íacultâda a convocaçáo

dos licitantes remanescentês na oÍdem de classficação Se na ordern de clâssificaçáo, seguir_se outÍa
mrcroemprêsa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopêrahva com alguma restriçáo na

documentaÉo íiscale lrabalhista, será concedido o mesmo prêzo para regulâaização.

916. Havendo necessidade de anêisâr minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá â sessão. informando no chât" a nova datê ê horáno parê a continuidade da mesma
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9 17 Será inabrlitado o hcrtântê q!e náo comprovar sua habrltaçáo, seia por não apresenter quêrsquer

dos documentos exigidos, ou aplesentá-los êm desacoado com o estabelêcido nêste Edilal
918 Nos iiens não exclusivos a mrcÍoempresas e empÍesas de pequêno porte, em havendo inâbilitaÉo
haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventuêi ocorrêncE do empête frcto, previsto nos artigos 44 ê
45 da LC nÔ 123 de 2006, segurndo se a disciplina antês estabelecida para aceltação da proposta

subsequente.
9 19. Constatado o atendrmento às exigéncias de hêbi{itâção fixadas no Edrtal. o licitante será dêclaÍado

,Í0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEOORA

10 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá seí encaminhada no prazo de 2 (duâs)

horas ou outro fixado no momento da sessáo, paÍa o e-mai col altoaleqreo(Oomall.com ou para a sede

destâ preíeitura localizada na Aventda João Xlll. s/n. cenlro CEP 65 398_000, â contâr da solicitaçáo do

Pregoeiro no sistema eletrÔnco e deverá
10.1.1 Ser redigida em lÍngua portuguesa. datllogrâíada ou digitada,
ou ressalvas. dêvêndo a úliima fohâ ser assinadâ e as dema§
rêpÍesentante legel

seír emendas, rasuras. êntreInhas
rubÍicadas pelo licitante ou seu

10.1 2. Conter os dados pelo lesponsáve pela assinatura do contÍato asslm como a indrcâção do bânco.

númeÍo dâ conta e agêncra do hcttante vencedor, para fin§ de pagâmento

10 2. A proposta íinal-deveÍá ser documentada nos autos e será levada em consideraçáo nÔ dêcorer da

execuçáo do conÍato e aplicação dê eventual sançáo à ContÍatada, se for o caso.

1021 Todas as especiÍicaçóês do objeto conlidas na proposta, tais como marca' modelo. tipo

fêbíicante e procedência, vtnculam a Contralada
10.3. Os prêÇos deveráo ser expressos em moeda coíente nêcional, o valor unitano em alga'ismos e o

vêlor global em algarismos e por extenso (ârt. 5" da Lei n" 8 666/93)
10 3 'l' Ocorrend;divergência entrê os píeços irnitários e o prêço global prevalecerão os primeiÍos no

CaSo dê divergên6ia entie os valOreS numé1COS e oS val6rêS expreSSOS pol êxtenSo, prevâleceráO estes

últ mos
104 A ofertê deveÍá ser fiame e preosa. limitada. Íigorosamente ao obieto deste Edital, sem conter

alternalivas de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o iulgêmênto a mais de um resultado

sob pena dê dêsclassificaÇão.
l05ApropostadeveráobedêceraostermosdestêEditalêsêusAnexos,nãosendoconsideradaaquela
que não corresponda às êspecificaçóes ali contidas ou que estabêlêça vínculo à proposta de outro

hcilanle.

11. DOS RECURSOS

11 .1 Declarado o vencedore decorridê a fase de Íegu arlzaÇào Íscale trabalhrsta da licitantê qlaliÍicâda

como microempresa ou empresa de pequeno porte. se for o câso serâ concedido o prazo' para que

;uaquer licitanie manifêste a lntenção de recorrer de Íoíma motrvada, isto é. indicando contra qual(is)

dêcisão(ôes) pretende recorrer e por quars motivos, em campo píóprio do sistema

ii z úir"nâà quem se manifesie caberá ao Pregôeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivaçáo da intênÇão de Íecorreí. pala decidir se admile ou náo o recurso, fundamêntâdâmênte'

1121 Nêsse mo;ento o Pregoeiro nào âdentrârá no méÍito Íecursal, mas apênâs verificârá as

condiçÕes de admissibilidade do recuÍso
llz) n ç"lta de manifeslaçáo motivada do licitante quanto á intenÇáo de recorrêr importará a

decadéncia dêsse dtÍêito
ll23.Umavezadmitidoorecurso.orêcorrentêterá.aparlirdêentáo,oprazodetrêsdiaspara
apã..niat as t"roes pelo sistemâ eletrÔnico Íicando os demais licitantes desde logo intimados para'

óio"naá àp,"".nt"tàm contrarrazôes também pelo srstema eletronrco em outros irês dias que

;;;;ç;" , lontar do término do prazo do Íecoíente sendo-lhes assegurada vistâ imediata dos

elementos indispensáveis à deíesa de seus lnteÍesses.

ffiura do Edrtâr-Pierã ÊrêtÍôrco sRP n ,rora CPUPMÂ P/MA
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11.3. O acolhimento do recurso invâlida tão somente os atos insuscetivels de aprcveitamento.
1'l 4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueàda aos interessados, no êndereço
constante nêste Edital

I2. DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA

12 1. A sessáo pública poderá seÍ reaberla
12 1.1 Nas hipóteses de pÍovimenio de recurso que leve à anulaçào de atos anteriores à realização
dâ sessão pública precedenle o! em que sela anulêda a prÓpria sessáo pÚblica situaçáo em que

seráo rêpetrdos os atos an!lâdos e os que dele dependam
12 12 Ouêndo hcuvef eÍro ná aceúaÇão do preço melhor classiÍicâdo ou quando o licitante
dêclarado vencedor não assrnêt o contrato, não retirar o nstÍurnento equivalente ou náo compÍovâr
aÍêgulaÍizeçáofiscaletrabâlhista,nostermosdoart 43,§1"dâLCno123/2006 Nessas hipótêsês,
serão adotados os procedimentos rmediatarnente posteriores ao encerramênto da etapa de lances
12.2 Todos os licitantês rêmanescentes deverão ser convocêdos parâ acompanhar a sessáo
reabe(a.
12.2.1. A convocação se dará por meio do s stema eletrônico ("chat"), ê-mail, ou, ainda, fac-slmile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12 2.2. A convocaçáo teitê por e-marl ou fac-simile dar_se_á de ãcordo com os dados contrdos no

SICAF, sendo rêsponsabilidade do licitantê manter seus dados cadaskais atualizados.

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÀO

13 1 O objeto da licitaçáo será adjudicado ao licitante dêclarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não hâjê interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a rêgular decisão dos recurso§

aprêsêntêdos
132 Após a Íase recuÍsal constatada a

homologará o procedimento licitatóÍio
regularidade dos atos pratcados, a âutorldade competente

133 Após a homologâçáo da licitaçáo o regisÍo de preços obseNará entre outras as seguintes

condiçôes:
a ) serà rnclu ido, na respectiva ata. o reg istro dos lic antês q ! e aceitarem cotar os bens com píeços ig ua is

ao do licitante vencedor na sequência da classificaÉo do certamê
b) o prêÇo registrado com indicação dos Íornecedores será dlvulgado no Portal dã PMMP e Íicárá

disponibihzâdo durante a vigência da ata de Íêgisiao de preços, e
c) a ordem de classificaÇão dos hciiantês rêgistrados na âla deverá ser respeitadâ nas contratações.

13 4 O registro a que se referê o item anterior tem por objetivo a íormàçáo de cadastro de resêrva, no

caso dê eiclusáo do primeiro colocado da êtâ, nas hipóteses previstas nos arts. 20 ê 21 do Decreto

7 89212013.

13.5. Serão registrados na ata de registro de prêços, nesta ordem:
a)Os preços tquantitativos do licitante mals bem classiÍcâdo durante a etêpa competitiva;

O) Os preços e quantitativos dos lIciiântes que tivêrem aceito cotâr sêu Íornecimênlo em valor Eual âo

do lrcitênte meis bem classiíicadoi
c) Se houver mais de um licitante na situação de que tÍata a alinea b" seráo classificados segundo a

ordem da última proposta apresentadâ durante a fase compet va

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14 1 Sêrá êxigida a garantra contrâtual. no montante de 5olo (cinco por cento)dovalor anual êstimâdo

do contíâto, n;s termls do artigo 56. da Lei n" 8.666/1993, podendo a Contrâtada optar por uma dês

opçõ€s previstas nos incisos do §1" do ârtlgo acima mencionado

ú@7MA

t&



lÃ\{r Fls

PREFflTURAMUNtctpaL DE aLTo aLtGRE oo ptNDARÉ - MÁss'
Av. João xXlll, S/N 'cêntro
CNPJr 01.612.832/0001-21

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

'15 1. Após a homoiogação da iicitaçâo. em sendo rêalizada a contÍatação, será firmado Íermo de
Contrato ou emitido insk!mento eqLllvalente
152 O adjudicatário terá o píazo de 3 (três) diês úieis. contados a partir da data de sua
convocâção para âssinâr o Termo de Contreto ou aceitaÍ tnstrumento equivalenle, conforme o caso
(Nota de É.rpenho/Carta Contrato/ALrlorizaçáo), sob pêna de decair do direito à contratêção, sem
píêjuízo das sançóes previstas nesle Edital
15 21 Altêrnativamente à convocação paÍa comparecer perante o órgáo ou entidade paÍa a
âssinatura do Termo de ContÍato o! acerte clo rÍrstrumento equivalente, a Administraçáo poderá
encaminhá-lo para ass natura ou aceite da Adludicatárra, mediante coÍrespondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (kês)
dias. a contar da data de seu Íecebrmento
152.2.O pÉzo pÍêvisto no subiiern anterioÍ poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitâção justificadê do adlLrdicatár o e acêrte pela Administrâção.

15 3 O Acêite da Nota de Empenho ou do instÍumênto equivâlentê, emitida â empresa adjudicadê,
rmplica no reconhêcimento de qüe
15.3 1 rêferida Nota estã substituindo o contrato. áplicândo-se á relação dê negócios ali estabelecida as
drsposiçÕês da Lêi no 8 666. de 1993i

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta ê às prevrsões contidas no editalê seus anêxos;
15.4. a contratada reconhece que as hipóteses dê rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei no I 666/93 e reconhece os dirêiios da AdminisÍeçáo previstos nos artrgos 79 e 80 dê mesma Lei.

15 5 O contrato resultante do processo lictatório terá vrgéncia a partirda dala de assinatura do contrato
que deverá ter vrgéncia dê até 31 de dezembro do ano correntê, conforme previsão no instrumento
contrâtual oLr no Projeto Básico.

15.5 1. Previamente à contrataçáo a Adm nistrâção realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporáriâ de participaçào em lic ação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiÉo de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrênciâs impedrtivas indrretês, obsêrvado o disposto no êrt.
29. da lnstÍução Noímêtiva no3 de26deabfllde2018 enostermosdoart 60, lll, dâ Lei no 10 522, de
19 delulho de 2002, consulta prêvia ao CADIN.
15.6. Nos casos em que houver necess dâde de assinatura do instrumento de contrato, ê o fornêcedor
não eslrver inscÍíto no SICAF, êste deverá procedeÍ ao seu cadastramento, sem ônus, anies da
contrataÇáo.

156.1 Na hipóiese de iregulêÍdadê do registro no SICAF. o contratado deveíá regularizâr â sua
siiuação perante o cadastro no prêzo de âté 05 (cinco) dias úteis, sob pena dê âplicêçãodas penâlidades
previstâs no êdital ê ânexos

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a firmar as contratações que dêlas poderão
advir, íâcultando-se a Íealização de licrtação especifica para a aquisição prêtendída sendo assêguíada
ao beneÍlc,áno do regisÍo a preferêncra de fornecimento em igualdade de condiçóes,

162 O pÍeço rêgistradoe a rndicaçào das.espectivas empresas fornecedorâs seráo divulgados em meio
eletrônico, durânte a vigência da Ata dê Regrstro de PÍeÇos no Portal da PI\/|AAP.
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16 3 A PMAAP fará monitoramento dos prêços registrados podendo estes ser revistos em decorrêncra
de eventLral redução ou elêvação, de forma a manter atualizados os valoaes praticados no mêrcado
conforme adigo 5', lV do Dêcreto N 7 892/2013.

164 A vigência da Atâ dê Rêgistro de Preços é de 12 (doze) meses, contâdo da sua assinalura,

TO 5 A paÍtir da vigência da ARP o foÍnecedor Íica obrgado a cumprir na integra, todas as condiÇôes
estabelecidas, iicando suieito inclusive às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas
cláusulâs;

16.6. A assinatura dâ ARP êstá condicionadâ à verifrcação de todos os requisitos de habilitaçáo dê

licitánte vencedora

16.7. Ê vedado efetuar âcréscimos nos quantitativos fixados pela atâ de registro de preços, inclusive o
acrescrmo de que trâtê o § 1" do art 65 da Lêi no 8666. de 1993 (art 12,§10 Decreto Fêderal n'

' 7A92DO13\

16.8 Homologêdo o Íesultado da licrtaçáo. os fornecedores classiíicâdos. obsêNado o disposto no art
11, seráo cónvocado§ pâra assinar a ãtê de registro dê pÍeços, dentro do prazo e concliçôes

êsiabelecidos no instrumênto convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual peíodo
quando solicitado pelo foÍnecedo. e desde que ocorra motivo justiÍcado aceito pela administraçáo

16.9. É facultado à administracáo, quando o convocado não assinar a ata de regrstro de pÍeços no pÍazo

e condições estabelectdos, convocar os licitantes Temanêscentes na ordem dê classificaçào, parcíazê'
lo êm igual prazo e nas mesmas condiÇÕes pÍopostas pelo primeiro classificado.

16.10. A atâ de reglstro de preços irnpiicará compromrsso dê fornecimênto nas condiçóes estâbêlecidas

após cumpídos oa requisitos de pub icidade. A recusa injustiÍicada defomecedor classilicado em assinar

a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo ensejará a aplicaÇão das penalidades legalmente

estabelecidas

16.11. A contratação com os fornecedores registrados sêÍá formalizada pelo óÍgáo interessado poÍ

intermédio dê instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de despesa, autorização de compía

ou ouko instrumento hábil. conforme o aÍt 62 da Lêi no 8 666, de 1993.

1612Aêxistênciadêpreçosreg§Íadosnáoobrigaaadminiskaçãoêcontratar,íacultândo_sea
rcalizaçào de licitaÇão especiÍica óara a aquisiÉo pietendida âsseguÍada preferência ao fornecedor

Íegrstrado em igualdadê de condrçõês.

I7. DOS PRAZOS E CONDIçOES OE EXÊCUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

17 1 O contrato resultânte do processo icúatóno leÍá vigência até 31 de Dêzembro do ano em que

fôr âssinado o conirato.
'17 2 O prâzo de execução se dará conforme termo de referência

17.3 Toda prorrogaÇão de prazo deverá serlustlllcada poÍ êscÍrto e pÍêvlameniê autoÍizada pela

Prefeúura úunicip;ldê AltoAlegrê do PrndaÍe dêvendo a solrc(açào seÍ encaminhadá até'10 (dez)

dias anterbres êo venôimento do prazo de execuÉo estipulado.

18. REAJUSTAMÉNTO EM SENTIDO GERAL

18,1,AsregrãsâceÍcadoreajustamentoemsentidogeíaldoValorcontratuâlsáoasestebelêcidasno
Projeto Básico, anexo a este Edital
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18 2. O preço contratêdo é fixo ê irreajustável.

18.3. Eventuais alteraçóes coniratuais reger se áo pelâ disciplina do art 65 da Lei n0 8.666, de 1993.

18 4 A CONTRATADA é obrigâda a âcertaÍ nas mesmas condiçÔes contratuais, os êcréscimos ol.1

supressões que se fizeÍem necessáÍios, até o limite de 25% {vinte e cinco por cenio) do valor inicial
aluâhzado do contrato

18 5 As suprêssÔes resultantes de acordo celebrado entrê ês pêíes contratantes poderão excêder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato

19. DAS OBRIGAçOES DA CONÍRATANTE E DA CONTRATADA

19 1 As obrigaçôes dâ Contratantê e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.

20. DAS CONDIÇÔÉS DE PAGAMENTO

20 1. As regras acercê do pegamenlo são as êslabelecidês no Projêto 8ásico. anexo a este Edital

21. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

21.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Projeto Básico

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

221 AÉ A2 (dois) dias úters antês da data designâda para a abertura da sessáo pública, quâlquer
pessoa podêÍá impugnar estê Edital
22 2 A impugnaçáo poderá seÍ realizada por forma eletÍônica pelo e-mail çBl3l!9êlegIcp(@gEelLç9O
ou por petiÉo dúrgida oLr protocolada no endereço situada na Rua Presidente Medici, ín, Centro Alto
Alegíe do Pindaíé - [rA. não tendo eferto suspensrvo
22 3 CabeÍá ao PrcgoeiÍo. auxrledo pelos responsávêrs pela elaboraÉo deste Edital ê seus ânexos

decidÍ sobÍe a impugnaÇáo no prazo de até dois dias útets contados da dêta de recebimento da
lmp!gnaçáo.
22 4. Acolhida a impugnação. sêrá deÍnrdâ e publicada novâ dala para a realizaçáo do cêrtámê

22 5. Os pedrdos de esclarecimêntos reíerentes a este pÍocesso licltatório dêvêrão ser ênviados ao
Pregoeiro. até 02 (dois) dias úteis anterores à datê dêsignada para abertuÍa da sessão pública,

exclusivamente por meio êletrônico v a rnternet, no endereço indicado no Edital.
22 6. O prêgoeiro responderà aos pedrdos de esclarectmêntos no prazo dê dois dias útêis, contado da

data de recebimênto do pedido, e poderá requisitar subsídros formars aos responsáveis pela elaboraçào

do edital e dos anexos
22 7 As impugnaÇóês e pedidos de esclarecimentos não suspêndem os prazos previstos no cêrtame.

22 7 1 A concessão de efeito suspensrvo à impugnêção e medida excepcional e dêveÍá ser motivada
pelo pÍêgoeiro. nos autos do processo de licttaçâo
22 8 As respostas aos pedidos de esclârecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularáo os
paílicipantes e a adminrstraÉo
22I As lmpugnações e Pêddos de Esclarecimênto devem conteí nêcessariâÍnente a Razáo Social

Número do CúPJ ou CPF EndereÇo Completo e Nome Complêto e CPF do Rêpíesentantê Legêl

23. DAS DTSPOSTÇÔES GERAIS

M nura do Edlar-Prêgáo ElerrôôÉô SRP n"-',2023 - CPL/PIíMP/ÀrIA



PREFEIÍURA MUNIC'PAT ff ALTOAL'GRE DO PINDARÉ- MASS

av João Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.E32l000'1-21

23 1 Da sessão pública do PÍegão divulgaÉse'á Ata no sistema eleÍônico
23.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo quaiquer fato supeNenienlê que impeça a rêalizaçáo do
certame na data marcadâ. a sessão será automâticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comLlniceçào em
contráno, pelo PÍegoeiro
23.3. Todâs as referências de tempo no Ediial, no avlso e durante e sessão pública obseÍvarão o horário
de Brasília- DF.
23 4 No jLrlgamento das propostâs e da habllrtação. o Pregoeiro poderá sanar êrros ou falhas que náo

alterem a substánc€ das propostâs. dos doclmentos e sua validade juridica, mediantê dêspêcho
Íunajamentado, registrâdo em ata e acessivel a todos, atíbuindo_lhes validade ê eficácia para Íins de

habilitaçáo e classificação
23 5 A hcmclogeção Cc resultado Cêeiê lcteçáo não rrnplicêrá direito à conkatâção.
236 As normês disciplinadoÍas da licilaçãc seÍão sempre lnterp.etêdas em Íavor da âmpliaçáo da

dispuia entrê os inleressados, desde que náo comprornetam o interesse da AdministraÉo' o principio

dâ rsonomia, a flnalidâde e ê segurânça da contrataçáo
237 Os licrtantes assumêm todos os custos de prepaíação e apresêntaÇáo de suas propostas e a
Administíação íão será, em nenhLrm caso rêsponsávêl por esses custos, independentemente da

condução o! do resultado do processo licitatóÍio
23 8. úa contagem dos prazos establelec dos nêstê Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir se-á o dó vencrmênto Só se intciam e vencem os prazos em dias dê expedientê na Administração

23.9. O dêsatêndimento de exigências formêis náo essenciars não importará o afastamento do licitante,

desde que sela possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomiâ e do inteíesse

público
23.10. Em caso de divergência entre disposlções deste Edúâle dê seus ênexos ou demárs pêças que

compóem o processo, prevalecerá as destê Edital
23-11. O Edital está disponiblhzado, na íntegía, no endeÍeço eletrÔnico

www oortaldecomoraspublicas com.br. e iambém poderá seÍ obtido no endereço

cdêltoaEr*p@gmail"óm, nos dias úteis, no horár@ das 08 horas às 12 horâs, mesmo êndeÍeço e

pêrioOo nã quãi os autos do processo administrativo permanecerão com vista franquêada aos

interessados
23 12 lntegrâm este Edital, pâra todos os fins e êfeitos os segulntes ânexosl

ANEXO I - Terno de Referência
ANEXO ll - frodelo de Dêclaraçáo
ANÉXO lll - Modelo de Proposta Comeíciêl
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de PreÇo

ANEXO V - Minuta do ContÍalo

Alto AlegÍe do Pindaré (MA), 

-de-de 
-

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

SecretáÍia Municipal de Saúde do Município de Alto AlegÍe do Pindaré -MA
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ANEXO I

PRoJETo BÁsrco

,I. OO OBJEÍO

1.1. Constitui objeto do pÍesente Termo dê Referêncra o Registro de PÍeÇos para Futura e Eventual

ContrataÉó de Pessoa Juridrca para o FoÍnecimento Equipamentos HospitalaÍes' Laboratoriais e

Terapêuticos para atender as necessrdades dê Secretaria de Saúdê da PrefeiiuÍâ de Àto Alegre do

Pindare/lvA. a serem fornecidos de acordo com as especiícações e quantidades em anexo

2. DA JUSTIFICAÍIVA

21. A aqutsição dos itens objeto deste Têrmo de RefeÍência lustlÉ-se pela nêcessidâdê dê mantêr o

estoque devido para o aiendrrnênto as Unrdadês 8ásicas de Saúde e Programês destê município'

evita;do âssim â fâlta dos mesmos e garantindo o perfeito funcionamento do Sistema Municipalde

Sêúde

3. Dos euANTITATtvos E EsPÉclFlcaÇÓEs

31. As emprêsâs interessadas em apresentar pÍoposta pâra o fornecimênto do objeto deveráo atendeÍ'

rigorosâmente. as êspecificáçóes. quantidades e Unidade definidas abaixo:

pREGÃo ELEÍRôNtco sRP N'-/2023 - cPUPMAAP

r EM _ . orscatÇÁo {espacit,caç"9 .1.1.11)- 
._ . ^, ^ , UNIDADE' eon*o poão'iiiÀifriiÉ,óiiÉieÀ i irãe -rrnçao I

Equiparnenlo ulrlizado pârá reabihlaÉo e lÍPino d€ maícha 
-

^- FslruluÍa em âço ÍegL6qem ale noÍnaxlmode 1,10Ín. cornmão

1-

em mâdêrrai 1 paÍ de coíimãos em madeirâ de

aprorimadameniê 3 melíos de compímento, dolâda de 3 barras

Analisador Bioquímico, com velocidade de 180lesles
ÍolometÍicos/hoÍa. 540 lestes quândo combrnados com módulo

ISL (oocrona) .,(lo 'lxo de le tría 12 l1Íos de rerluÍa í340 -
800nm, Parâ reaoentes eitor de.odiqo de baÍàs ale 80

p;srcoês 
- 

ReÍr 'gêÍadá

UNIDADE

a2

M"rla do Ed,tal - P,.sãõ Er.tró"lcô sRP t " 

-/rcr3 
CPUPM AP/MA
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f vorurne oã asp,racao 1-ã3oo Fr oer"croi-orsGi dê 
--n,ve' de lrqurdos Parâ amoslras I eilo, de cod,go dê

I bâírâs. 4o posiçôes Volumê de asprtaçào 2 a 35 pL iI Detecloí drgltal de nive'de lrqurdos DiruiÇão 
]

aulomáticar Foómelro com grade de diíÍação com 12
d Íe,ertes compÍ.me^los de ondà (340. 380 405 450

480 505. 546, 570 600.660 700 e 800 1-n):

-T ----]

VÁLVUTA PARA OXIGÉNlO:Válvua Resuladora paÍa Cihndrc
conr 01 saidâ ÍValeriâl íabnc€da em mêlalcrorÍâdo (lalão)

Rosca de eniÍada universalr lúanÔmelro de alta pressão coÍn
escala de 0 a 300Kgf/cm' Filtío de bronze sintenzado: Pressáo

fi ^a 3 5 h{i;cr' N,pie Jé sãrdã co.n lús.-rê no pãdÍãc 
^BNTv"''!1!:j:!''ii€ L-- T_-

ETIQUETADORA./ EÍIQUEÍAS E CODIGO DE BARRAS UNIDADE
TMPRESSORA TERMICA WFí BLUETOOTH I I

,I. CONDIÇÔES DÊ ENTREGA E RECEBIÍúENTO DO OBJETO

4 1, o fornecimento sêrá êfetuado em lemessa frêconada e continua' nas quantidades estabelecidas na

(s) requisiÉo(ôes)/ordem(ns) de íornecimento emita(s) pelos órgáos municipais, coníorme suâs

demandas

4.2. os produtos deverão seÍ êntregles no prazo máx mo de até 10 (dez) dias úteis, contâdos do

rccebimênto da solicitação,;o hoÍário de expediente e)deÍno dos Órgáos municipais, e nas

localidades informadas na (s) requisiÇáo(ões)/ordem(ns) dê fornecimênto Íespêctivas

4 3. A simples entrega do produto pelo fornecedo. náo lmplica na sua aceitação de'initiva, o que ocoÍerá

após a vistori; e comprovação da conformidade pelo Corpo Técníco do Município logo serâo

recebidos'

a) PÍovisoÍiamentê, a pârtir da entrega. pará eÍeito da verificação da conformidade com âs

especificaçôes constantes nesle instrumento e na pÍoposta contratada.

b) DeÍinitivamente, após a veriflcaÇáo da conformidade com as especificaçõês constantes neste

rnstrumento e na proposia contraàda e sua consêquente aceitâÇão, que se dará êm ãté í0 dias

do recebimento PÍovisório-

4.3.1 PaÍa Íns do disposto no item anteÍior, caso o prazoacima nâo sêja observado, o Íêcebimênto

definitivo do; produtos consistrÍá no atesto da notã fiscal/Íatura, pelo gestor/fiscal do

conlrêto. nos teÍmos esiabelêcidos neste instÍumento após veriÍicada a conformidade do

prod!to.

4 3 2 Se houver eío na notâ íscal/faturê. ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu

recêbrmento definitivo o mêsmo íicaÍà pêndente e o pagamento suspenso não podendo a

contaatadê inteíÔmpêÍ a execuçáo do contrato ate o sâneamênto das líregulâÍldadês'

4 3 3 Durante o periodo em que o Íecebimento definitivo eshver pêndente e o pagamento suspenso- - 
úi"uhài" 

"ontratad; 
náo incidirá sobre o Munrcipio contrâtante quaisqueÍ Ônus' inclusive

financeiÍo

UN DADE 50

Ê\ [-t
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44 No foÍnecrmento do objeto deveráo seÍ obedecrdes as extgénctas e normas de conseNação, de
tÍanspone e de comercialização, nslrturdas pelas Agéncras e Ôrgàos Oficrars reguladores e/ou
íscalizadoíês

4 5 Náo serão acêitos produtos que estejam divergenies daqueles especiíicados neste termo de
referêncra ou que apÍesente qualquer espéce de avaÍia ou violação.

4.6 O Íecebimênto definitivo dos píodutos, não exclul a responsabilidade da contratada quanto aos vicios
ocultos, ou seja, só mânifêstados quando dâ sua normal utilizaçáo pela Contratantê, nos termos do

Código de DêÍêsa do Consumidor (Lei n" 8.078/90)

4 7 os produtos Íorrêcidos em descordo com o estiprÍ?do neste Terrno de Refêrência no insirumênto

convocatório e na proposta vencedora ou que se apresenlern imprópÍios para uso, serão rqeitados
totalmente pela Admrnistração

4 7 1. O fornecedor ficará obrigado a subslituir no pÍazo de âté 48 (quatenta ê oito) hora5, a contar
do recebimento da noliícaÇáo expedlda pelo Município. independente da aplicaÉo das
penairdêdês câbivêis e sem quaisquer Ônus pêrâ a CONTRATANTE, os píodutos que

venhêm â ser Íecusados

7.

DO ENQUADRAMENÍO LEGAL

51 O obleto deste Termo dê ReÍerência
especificações usuais no mercado, tendo

é considerado comum porque é definido medênte
como cíitério de escolha o melhoÍ preço ofertado

6.

53 Sâo âplicáveis ainda ao objêto lic tado. no qle coubêr a Lei Fedetal no 8-666'í993 e Lei
Compiementar no'Í23/2006 com alteÍaqões da Lei ComplementaÍ n' 147, de 07 de agosto de
2014 e den a s noímas Íegu'ane1l:'ec pertrnenles à esoecre

DA ouALrFtcaçÃo rÉcNtca

61 CompÍovaÉo dê aptidáo para o Íornecrmenlo de bens em câracteÍisticas quantidades e prazos

compativeis com o obleto dêsta lícitêção ou com o úem pêrtinentê por mêio da apÍêsêntaçào de atestados

foÍnecrdos por pessoas jurídicas de direito público ou prvado

6 2 AlvaÍâ San tário ou L|cençê de Funcronamenlo ou Lrcença SanitárÊ Êstadual, IVunicipal ou do Distriio

Federal êmúida pela Vigiláncia Sanitaía da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Disirito

Federal. dê sede do licitante consoantê disposto no art 51 da Lei n" 6 360/1976, Dêcrêto Fedêral no

807712013 e Ponatia Federal n'. 2.814 de 29/05/98

DO VALOR ESTIMADO

7 1. O vâlor total estimado para o obleto solcitado será oÍÇado pêlo seior competente, e será estabelecido

em função dos preçoa medios pratrcados no mercado, mediante cotâção de preços realizadês junto

as empiesas do ramo pertinente ao objeto da solicitêção' ê qual estará disponível para consulta dos

inteÍêssâdos ju nta me nte com o edital de Licitaçâo

7.2 Os prêços apresêntados seÍão considerados complêtos e dêvêráo abrange' todas as despesas

relaiivai ao fornecrmento do objeto tars como tÍibutos, transporte/Írête, embalagens carregamento

e clescarregâmento. seguro. êventuais substiiuições e quaisquer dêspesas ecêssóriâs e/ou

necessáÍas ao regulêr cumprimento do objeto. náo espêcificadas nêste Termo'

lünuta do Edltal-Égáo Ebtôn@ SRP íL2023 CPL/PMÁAP/IúA
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s. Do PRAzo vrGÊNcA GoNÍRATUAL

8.1 O prazo de execuÇão do obieto e a vrgêncra conlratualserá ate 31/1212023 e terá termo inicialcontado
a partir da data dê assinatura do instrumento contratuá].

9. DA CoNTRATAÇÀO

9 1 A empresa vencedora após hornologaçáo do procedimento, será convocada pelo Setor comPetente
para assinalura do contrato mediente conCrções estabeleciCas

9 2 AplicêGse-á âo contrato os mandamentos da Lei n'8 666/93 4 legislaÇáo de proteÉo e defesâ do

consumidor, os preceitos de direito publico e, supletivamênte, os pÍrncípios da teoriâ geral dos
contratos ê as disposiçôes dê drreito privado.

I 3 os teímos do íutuÍo conlralo vincuiaÍ se_áo estÍliamente ás regras dêste Termo de RefeÍência do

editêl da licitação ê seus anexos e ao conteúdo da pÍoposta da lrcrtante vencêdore

g4Paraassinarocontratoaempresadeverácomprovaramanutençãodascondiçóesdehabilitaçáo
exigidas

10. DAS COND|ÇOES DE PAGAMENTO

'lO.l.Opagamentoseráêfeluadoemmoedacorrêntenacional.polmeiodeordembâncáriaemÍavorda
conútada. no prazo de até 30 {trinta) dias, conlados a paílir do recêbimento conferênciã e aceite

deÍnitlvodoob]eto.deacoldocomaSnormasdeexecuçáoorçamentáÍiaeflnanceiradoÀ/lunicipio
e condrçÕes eêtabetecidas na propo§ta de preços mediante a aprêsentaçào da Nota Fiscal'

devidamente atestada pelo fiscal do contrato

10.2.í. A empresá conÍalada aptesentará a (s) nota (s ) Íiscal acompan hadâ das Íespectivas Ordêns de

FoÍnecimento e das certidões de regulandade solicitêdas pela Contratante' para o ato de

abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor competente, o qualsêrá realizado

após a liq!idaçáo da desPesâ

10.2.2. O geslor#iscal do contrato somente atêstará o fornecimento dos produtos êpós vefiiicado o

cun'rDrimento de todas as condlçôes pactuadas

10.2. A não apresentaçáo da Nota Fiscal ateslada com as documenlêçóês necessárias âo pagamento ou

a sua apresentação com incorreçóes ou ausências de documentos, ênseiará a proÍrogação do prazo

de pagaÍnento por lgual nÚmeio de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incoÍeçôes

veriicãdas não cabendo à contrêlada qualquer acréscimo decoÍrênte deste atraso, de sua única

e total responsabilidade

10,3. A ContÍatada lançará na Nota Fiscal/Falura as especificaçôês dos pÍodutos entreguês de modo

idêntico àquelas constantes do obieto do Contrato e da proposta vencedora

ri. DAs coNDrçóEs DE REAJUSTE

í1.1.Ospreçoscontratadosemdecorrênciadoiornecrmentodoobjetosomenteserãoreaiustados'caso
o praio de fornecimento se estenda por peÍíodo supêÍior a 12 ldoze) mesês' sêm culpa da

ffiMrnurâ do Edita - PÍegào ELetrônrco sRP í'-/2023
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contÍatada, contêdos da data da êpresentaÇáo da proposta poí índicês de preços gerâis, setoriais
ou que reflúam a vaÍiação dos custos dos produtos, observade a periodicidâde anual.

12. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12 1 O gerenciamento da execuçáo do contrato ficará a cargo de servidor dêsignado formalmente pelo

Íúunrcipro, oqual cuidará de incdêntês relativos a pagamêntos, à documentação ao contlole dos
prazos de vencrmenlos, eventuais píorrogações, rêequilibno económico finâncerro, etc , nos têrmos
do art 67 da Ler no I666/93

1:.1. Ô(s) gen dar(e:) deaEnedo(s) ar.lará (ác) em fegistro próprio todas as ocorências !'elac'onadês

com a execuçáo do futuÍo contrato sendo_lhe(s) assegurada à prerrogativa de:

a) fiscalrzar e alestar o fornecimento dos produtos, de modo quê sejam cumpridas integralmente

as condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitaçáo e seLls ânexos e
na proposta vencedoÍal

b) com!nicar eventuai§ falhas no fornecimento dos produtos, determlnando o que for necessáÍio
à regularização das Íaltas ou deíeitos obsêrvadosl

c) garantrr ao contratado acesso a toda e qualquer inÍormaçáo sobre ocorrências ou fatos

relevantes rêlaconados com o iornecimenio dos produtosi

d) emit Í parêceres em todos os atos da Admlnlstração Íelativos à exêcução do contrato, em

especrêlêplicaÇôes de sançôes e alterações do mesmo

12.3 As decrsões e providências que ultrapassarem a competêncÉ do gestor/fiscal do contrato deveÍão
ser sohotadas a âutoridade superor em têmpo hábrl. para a adoÉo das medrdas convenientes'

12.4.4íscalizaçãoexêrcidapeloMunlcipronãoêxcluiráoureduziráaresponsabilidadedêContratada
pela completa ê perfeita execução do objeto contratual

13. DAS OBRIGAçÔÉS OA CONTRAÍANTE

13.1. Constrluem obrigações e responsabilrdades dâ CONTRATANTE âlém do estabelecido na legislação

em vigor e no tnstrumênto contratuêl o seguinie:

a) Designêr o Gestor/ Fiscêl do contÍêto, responsável pelo âcompanhamento,

b) Expedir e controlar as Ordens de Fornêcimento;

c) RecebeÍ o obieto no prazo ê condiÇóes êstabelecidâs no Teamo de Refêrência, editalda licitaçáo

e no contrato

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA. po. escrito sobre imperfeições, falhas o! irregulâridades

veificadas fornecimento do objeto, para que selâ substltuído, reparâdo ou corrigido,

e) Acompanhar e fiscaiizaÍ o cumprlmento das obrigaçÓes dâ CONTRATADA' confoÍmê condiçôes

estabe ecidas nêste Termo de Refelênciâ e no instrumento contratual'

0 Prestar as iníormaçôes e os esclârecimentos que venham a seÍ solicitados pela CONTRATADA:

g) Efetuar os pagamentos nos valoÍes coíespondenle ao fornecimento do objeto, no prezo e forma

úmúã do Edrar Pregão EletÍônico sRP nÔ-/2023 _ CPUP
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êslabelêcrdos neste Termo de Reíerêncra.

h) Observar para quê duÍante a vigência do conkato, seiam mantidas todas as condiçóes de
habiliiaçáo e qualificação exigrdas na licitaçáo, bem como, a compatibilidade com as obngações
assumidas, inclusive com solc taÇão de novâs certidóes ou docLlmentos vencidos

i) Não permitrr que outrem" cumpra as obÍigaçÕes a que sê sl]leltou a CONTRATADA;

J) rejeitar, no todo ou em pârte, o(s) produto(s) êm desâcordo com as exigênoas deste Termo de

Referênciai

k) Exlgir o imediato êfastamenio dê qLrãlouer empregádo ou preposto da CONTRATADA. que
pretudiquê de quaiquer forma â frscallzação. ou êindâ, que sê conduza de modo inconveniente

ou rncompativel com o exercicto das suas lunções que lhe foram atÍibuídas,

l) Atestar o adimplemento das obrigaçôes. desde que satisíaça as exigências píevistas nestê

Termo

m)AplcaÍ. garântlda a ampia defesa e o contraditório' as penalidades decorÍentes do

descumprimênto das condiçóes. especiíicâções e obíigaçóes estâbelêcidas neste Termo de

Referência no edital da licitaçáo ou rnstrumento contratual

13 2 A CONTRATANTE não responderá poÍ quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
pêrante terceiros, âinda que vinculados à execuçáo do obJêto contratado' bem como por qualquêr

dano causâdo a tercelros em decorrêncla dê âlo da rnesma, de seus empregados, prepostos ou

subordinados

14. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:

14 1 Constituem obÍigações e rêsponsabilldades da CONTRATADA, além do estabelêcido na legislação

em v€oÍ ê no instrumento contratuâ o segulnte

a) Cumprir todas as obrigações constantês neste TeÍmo dê Referência edital da licitaÉo e contrato'

de acordo coín a proposta apresentadai

b) Eíêtuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes conformê esp€cificações e prazo

estabelecidos nêate instrumento e nos locârs êstabelecidos nas oÍdens de fornecimento

c) Responsabilizer-se pêlos vÍcios e danos decoíentes do Íornêcimento objeto, de acordo com os

artigos 12, 13,14 e 17 e 27 . do CóÚgo dê DeÍesa do ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990)

d) Responsabilizar-se solidariamente com se!s Íornecedores (fabricantê) pelos vícios de qualidade

nos produtos que os torne rrÍecuperávels, impÍópÍios ou inadequados à utilizaçáo a qLle se

desttnam,

e) ResponsabilizaÊse por danos causados d lretêmente à Adminiskâçào ou a terceiros, decoÍrêntês
' 

de culpâ ou dolo no Íornecimento do obleto, inclusive por acidentes em quê seus empíegados

venham a ser vítimas, quando do transporte ê da entrega do objeto, bem como poí danos

causados a usuáÍios do produto enlregue

Í) Substrturr. reparar ou corrigir. ás suas expensâs, no prêzo fixado nêste T-eÍmo de Referência o' píoduto com avarias ou ãêfêrtos sem pÍejuizo da lflcdéncia das sançóes previstâs no nêste

instrumento,

ffiltêãÍd,râl- Pãrãô Ele.l.órco sqP,r 
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g) lnformar, por êscrito. âté a data da asslnatura do contrato o nome do Banco, Agência e o númeÍo

da conia bancária paÍa efeito de adimplemento das obngações bem como o nome e contato do

preposto dêsagnado â reprêsentar a êmpresa, e, os meios adêquados de comunicação (telefone

íxo, celulaÍ ê email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do [Iunicipio no pÍazo máximo de até 6 (seis) horas que antecede

â data da êntÍega, os motivos que rmpossrbiliiem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovaçáo,

r) Arcar com todas as despesâs drretas ou indiretas. decoíentes oo cumprimênto das obÍigaçóes

ass!midas sem qualque. ônus êo I\runicipio.

j) Não transferir a têÍceiros por qualquêÍ Íorma nem mesmo parcialmente, as obngaçóes

assuÍnidas, nem srlbcontratar quâlqueÍ das pÍestaçóês a qle está obrigada, excêto nas

condições autorizadas no instrumento contrátuali

k) fulanter, durante toda a execuçáo do contrato' êm compatibilidêde com as obrigações assumidas'

todas as condições de habil aqão e quallficação exigidas na licitação,

m) AcêitaÍ nas mesmas condrçóês contratuais os acÍêscimos ou supressões que se fzerem

necessários no fornecimentoaté 25% (vrnte e crnco por cento) do vâlor inicial atualÉado do

Contrato.

15. OAS PENALIOADES

l5l Comeie rnfração administrahva, nos termos da Lein' 10 520/2002 e da Leino 8 666/1993' a empresa

quê:

a) Convocada dentro do prazo de valdadê da proposta, não assina Í Ô contrato ou deixardeênregar
documentaçáo exigida no ato de sua assinatura

bl Apresenta' docunentaÇáo falsâ

c) Não ínantiveÍ a ProPostê.

d) Ensejaí o retardamento da êxecuçáo do objeto contratual;

e)falhar ou fraudar na êxecuÇào do contrato,

0 Compo.taÊse de modo inidôneo oLr ilicito;

g) Fizer declaração íalsa;

h) Comêter fraudê fiscal;

i) oâxaÍ de exêcutaÍ total ou pârclalmenle quâlquer das obrigaçóes assumidas êm decorrência da

contraiâçáo

15 2 A êrnpresa que comêter quâisquer das infrações discrimlnadas no subitem acimaficará suieita ainda'

sêm'prejuízo da Íesponsâbilidade civil e criminal' ás sêguintês sançóes:

a) Advertência, por escrito, por Íaltas leves, assrm enlendldas aquelâs que náo acarrêtem

prejuízos significativos pa;a a CONTRATANÍE sendo cabivêl também quando houveÍ

ú;iit;ãE;li-r - ftesaà EuÍônico sRP no 

-
/2023 - CPL, PMAAPTI',]!A
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Proc

pREfErÍuRA MuNtctpat DEALToatEGRE Do PTNDARÉ ' MÁss
av Joãô xxlll. s/N - centro
CNPJ: 01.612.832/0001_21

afastamento das condções técnicas estabêlecdas, inclusNe dâs recomendaçóes da

Íiscalizaçáo do lvluniclPiol

b) irultâ compensalóÍie de 10% (dêz por cento) sobre o valoÍ total do contÉlo nocasode
rec!sa rnluatificac,a em assiner o contrato e/ou Íecêber ê nota de empenho no prazo previsto

c) Multa mo.atóíia dê 0,2% (dois décimo§ poí cento) por dia de atraso iniustiÍcado no

ÍoÍnecimento do obieto. calculado sobre o valoÍ do monlante não cumprido, coníorme

êstipulado nâ Oídemde Forneclmento emitrda pelê CONTRATANTE âté o limitê de 5 (cinco)

dias após o qual, a critério da Administração poderá ocorrêr a não aceitaçáo do objeto' de

forma a configuraÍ, nessa hipótese. inexecuçáo total da obngação assumida' sem prejuízo da

rescisão unilãteralda êvença' o! â aplDaçáo da mulla prevista na letra "d" desta cláusulai

d) Multa morâtóÍia de 0,5% (mêio por cento) por die dê atreso injustifcado no foínecimento'

calculado sobaê o valor do monlanle não cumprido, conformê estipulado na Ordem de

Fornecimento emitida pela CONTRATANTE por periodo supeÍior ao previsto na al'nea "c"'

limitado a OS (cinco) dias subseqüentes. após o qual, a critéÍio da Administração' poderá

ocorrer a náo àceitaç;o do objeto de forma ê configurar' nessâ hipótêsê, inexecuÉo total da

obíigação assurnida, sem prejuizo da Íescisáo unilâtêralda avença,

e) Multâ moratória de até 3% (trés por Gênto). calculado sobre o valor do montante não-' 
curnprlOo. conforme estrpuiado na ôrdem de Êornecrrnento emitda pela CONTRATANTE'

nas hipóteses não previstas nes alineas ânleriores, em caso dê rnexecução parcial da

obÍigação assumida, podendo ser apllcâda de Íoíma pÍoporcionâl à obÍlgaÇão inadimplida até

o tiriitó de s y. (cinco por cento), calculado soble o valoÍ do montante nào cumprido;

fl Multa compênsatóÍiâ de 'tO% {dez poÍ cento) sobre o valor total do contrato no cêso de

inexecução total do oblêto,

g) Suspeísão dê participação em licitaçáo com a Administração' pelo prazo de até dois

h) lmpedimento de liciiar e contÍataÍ com o Municipio com o consequente

deàcredenciamento no Cadastro dê FornecedoÍês pelo prazo de êté cinco anos; e

» Dêclataçáo de inidoneidade paÍa licitar ou conlÍatâr com e Administração Pública

enquant; pêÍdurarem os motrvôs detêrminantes da puniÇáo ou até que seia promovida a

ieaLititaçaâ petante a pÍópÍia autoridade que êplicou a penalidadê' que seÍá concedida

"".pr" 
lfr" ã colrnÀrÀDA Íessarcrr a CoNTRATANTE Pelos prejuízos causados' a ser

aplicada se o contratado incoÍer nos casos previstos no Artigo 88 da Lei I 666/93

15 3. A multa poderá ser aplicadê concomitantemente com as sançóes previstas nas letras "a"' "9"' "i"' o!
"h'destê item

15 4. A aplicaçáo de qualquer das penêlidades pÍevrstas realrzei'se-á em processo administrativo que
' ;"ê;ffiã;dtraditorio e a ampla aetesa à empÍesa observando-se o procêdimento previsto na

Lel nã 8 666, de 1993 e subsidiaÍiamenie na Lel nÓ I 784l'1999

15.5. Aautoridade competente, nâ âplicaÇão das sançÓês levêrà em consideraÉo ê gÍavidede da conduta

do infrator o caráier educattvo da pena bem ôomo o dano causado a AdminrstraÇáo obseNado o

princípio da ProPorcionalidade.

15.6 Atrasos cuia i!stificativa seiam acêiias pela CONTRATANÍE e coÍnunlcadas.ântes dos pÉzos dê

"nir"g" 
cónéignados no contrato ou documento equrvalenle podeÍão a cÍitério desta isental a

CONÍRATADA toialou paÍcialmente da multa

ffiúa do Edrfal PreGo Eletíónc RP /2023 _ CPL/PI\'|AAP/IúA
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cNPJ: 01.612.832/0001-21

16. OA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1 Constituem motivos para rescisão do Contrato as situações referidas nos ârtjgos 77 e 78 da Lei
Federal n" 8.666/93 e suas alteraçôes. a qual será processada nos iêrmos do art 79 do mesmo
diploma legal

'162 Ne hrpóiese de rescisáo determinada por ato unilateral e escÍito da AdministíaÉo. ficerão
assêgurêdos à CONTRATANTE os drreilos elencêdos no artigo 80 da Lei Federal n'. 8.666/93 e
suas alteraçôes

17. OAS DTSPOSTçÓES FtNÀtS

17 1. O [IunicÍp]o ierá direito a qualquer ternpo e lugar, de releitar quaisquer produtos fornecidos, quede
alguma formâ náo estejarn em estrria conformidade com os requisitos especiíicados.

17 2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e pÍoíissional de seus êmprêgados, quando

estiverem procedendo a entrega cabendo-lhe rêspondeí lntegral ê ancondicionalmente por todos os
danos e/ou atos ilícitos resultanlê de açâo ou omissáo destes inclusivê por inobseÍvância de ordens
e normas da conlÍaianle

17 3 A CONTRATADA manterá â CONÍRATANTE L vre de quaisquer rêlvindrcaÇóes, demandas, quelxas

e reprêsentaÇóês de qualquer natureza. decorrentes de sua ação ou omissão.

174 Não será admitida proposta paÍcial, ou seja, com quantitativos infêriores ou superiorês aos itens

estabelecidos, nêm descÍição incompletâ ou seja não será aceita proposta em desconformidade
com as especificaÇÕes constantês dêste Termo

PREFTITUNA MUNIC'PAI OE ALTO ATEGRE DO PINDARÉ . MÀ -4,)
av. Joeo xxlll, s/N - centro Ârq a-'/r-'

í8. CRONOGRAMA DE DÉSEMBOLSO

18 1 O cronograma de desembolso se darà de acoído com o forneomenio de íorma parcelada, a partir da

liq u rdaÇáo d oJ produtos fornecid os nos te rmos da alínea b", inciso XIV do art 40, da Lei Federâl no 8.666/93

Alto Aleqre do Pindaré/lvlA, xx de xxxxxx de 2023

ÍHAYS CRISÍINA OLIVEIRA PARGA

SecretárÉ Municipaldê Saúde do i\4unicípio de Alto Alegrê do PindaÍé -irA

Mrnutâ do Ed(al Pregão ElelrÔn co §RP Ílo 

-
/2023 - C PL,P1\,|AAP/IíA
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pREFEtTuRA MU Nrcrpat DÉ Â!Ío aLEGRE oo PlNoaRÉ - M&ss

Av. Joáo XXlll, S/N - Cênlro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

PREGÃo ELETRÔNlco sRP N'-,2023 - cPUPMAAP

ANÉXO II

DECLARAÇÂO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 

-/2023 
- CPL/Pi/IAAP

A empresa .. .., rnscrrta no CNPJ no " " ' por lntêrmédio dê seu

,epiesãntànte tegato 1al S(a)..... ... .. "" poftador(a)daCl no"' """ "edo
Cár";... . I . oeCrnne sob as sanções administrativas cabiveis e sob as penas da lei em

especialo ari. 299 do Código Penal Brasileiro. que

1) Quanto a empregaÍ agenles incapazes ou Íelativamente incapazes: consoantê o disposto

"á,*".ü oã'À-n-íã"lli ";irôãó,o"zi 
delunhode 1983, acÍescrdo pela Lei no 9'854 de 27 de

outubro de 1ggg, que não possur em seu quaáÍo de pessoat empregado(s) com menos dê 18(dêzoito)

;;;;;;"#;;;tr;à,'ferigoso ou ins"úo'e e em qualquer trãbalho mênores de '16 (dezesseis)

ânos salvo na condlção de aprendiz a partir de 14 (quator2e)

2l Ouanto a condiaáo ME/EPP,COOP esta empresa está excluida das vedaçôes constantes

nâ Lel Comptementar n". 14712014 e na prcsente data, é consideÍadar

MICROEMPRESA, conforme Ler Complementat no 1 47 1201 4'

ÉüÉnesÀ oiÉeouENo PoRTE conrormê Leicomplementat no 1472014'

óõopÉÀnfrve, 
"onforme 

âítigo 34 da Lei Federal no 1 '1'488/2007

---------_--- PMAAP,MAMrur: dô €drtâl-Peqao ElelrónÉo sRP n" 

-Izuz)



_ Proc n9,
PREFEITURA M ÚNICIPAI OE ÁLTOALEGRE DO PINDAÀC. MÀ

av João xxlll, s/N - cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-2'l

()Náoé|E/EPP/COOP

3) Ouanto ao pleno conhêcimento ê atendimento às êxigências de hebilitaçâo; que esta
empresa atende a todos os requisilos de habilitaçáo, bem como âpíesenta §uâ propostê com indicação
do objêto e do pÍeço ofeÍecido os qua s âtêndêm plenamentê êo Edital

4) Ouanto a iíexistência .Íe fato impêditivo de licitaÍ; nos termos do ârtigo 32, § 2.0, da Lêi
Federal n' I666/93, que até a presente datâ nenhum fato ocoÍrêu quê a inabilite a pêrticipar dê
CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido dê falência ou concoadâtâ.

Declara, ouirossim, conhecer na íntegra o Editale que se submete a todos os seus termos

a. Declara â!nda, 4os lermos do artigo 90. Ill da Ler Federal n " 1666/93 que não fiossui em
seu quadÍo íuncionai servidoí pÚbltco ou dirrgente de ÓÍgão ou entidêde contÍatante ou Íesponsável
pela licitaçáo.
b DeclaÍa também, nos termos do artigo 9" I e ll da Lei Fedêrâl n o 8 666/93 que não incide

em suas hipótêses vedadas.

5) Quanto a elaboração independente dê paopo§la:

a) A proposta anexa foi eleborâda de maneira independente (pêlo liotante) e quê o conteúdo
dê proposta anexê náo foi, no todo ou em panê, direta ou indiretamente rnformado a discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identifcação da licitaçáo), poÍ qualquêÍ

meio ou por qualquêÍ Pessoa,
b) A intençáo de aplesentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou rêcêbido de
qualquerouÍo participante potencialou de futo da (identificaçáo dâ licitação)' por qualquer mero ou por

qualquer pessoâ
cl tentou. por qualqueÍ rnero ou por qualqueí pessoa. nfluir na decisáo de qualquer

potencial ou de Íato da (dentificâçáo da licitâção) quanto a participar ou não da

F!s

Que não

d) Que o conteúdo da proposta anexa nâo será no todo ou em parte,

comunicado a ou discutido com qualquer outro partlcipante potencial ou de

outro participante
referida iicitaÇáo

direta ou indrrêtamente.
fato dê ( dentficêçáo da

licitação)anles da adiudicâção do objeto da rêferida licitação,
e) Quê o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamênte'

i;formado a, discutido com ou recebrdo de qualquer integrânte de (órgão licitante) antes da aberturê

oficial das propostasi
Í)Que está plenamênte ciente do teor e da exiensão desta declaração e que detém plenos podêres ê

informações para Ílrmá-la.

I ocal ê dãtâ
Nome e êsslnatura do rêpresentanle legal

[ObseNaçãa: en caso afirmativo, assiÊtat a rcssalva acina ' Esta declaÍação deverá seí emiticla em
papel que identifique o ÓÍgão (ou enpresa) emissotl

@PiMA



Av. João Xxlll, S/N - cêntío
CNPJ: 01.61?.832/0001-21

PREGÁO ELETRÔNICO SRP N'-/2023 - CPL/PMAAP

aNEXO lll

ITIOOELO OE PROPOSTA COi,ERGIAL

Prêzâdos Senhores.

Submeteanos à apreciaÉo dê V Sa. proposta nos terÍnos descntos abaixo assumindo inteira

responsabilidâde pelo seu leor e âs demais obr€açôes estabelecidâs no edital e seus anexos

PROPONENTE:
RAZÃO SOCTAL
SÉDE:
CNPJ:
TELEFONÊ/FAX
ENDEREçO ELÊÍRÔNICO

I. PROPOSTA DE PREçOS:

'rE; ; -DEscRçÃo 
Do I u;

2, PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONOIçOES 0E PAGAMENTO:
5, DADOS BANCARIOS DA ÉIúPRESA:

UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

ffiura do EdCÉ PÍerão EletÍón@ SRP 
'1" -,r0r3 

CPUPT,iAAP/MA
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PREFEITUÂAMUNICIPAL DE ALÍO ÁLtGNI OO PINDARÉ.
Av. Joâo XXlll, S/N _ Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

6. INFORMAÇÓES DO REPRESEI.ITANTE OUE ASSINAú O CONTRATO (NOMê, RG, CPF,
Endereço)

Alr.r Aleore do P,ndeíe (MAl de de

Assrnatura do repÍesentante legal da empÍesa

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'-/2023 _ CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUÍA DÀ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA OE RÊGTSTRO DÉ PREÇO N. _/2023
ATA DE REGISÍRO DE PREÇO que entre sr

CEEbTAM O I\IUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARE/IVA poÍ intermédp da
SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAUDE .....-. E
e empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, têndo por

objeto REGISTRO DE PREÇOS parâ futuÍa e
eventual contraiêção de pessoa juridica para
fornecrmento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

@-.C|,PI,/MPr!14
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PRETEITURA M UNICIPAL OE ALTOALEGRE DO PINDARÉ.IGs
Av. João Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001_21

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA POÍ iNtETMédIO dâ SUA SECRETARIA MIJNICIPAL

DE SAÚDE, CNPJ n" 

- 

situêdâ na _- com obediêncE geral a Lei

n' 10,520 d. 17lO7t2OO2, Pelos Oec.etos no 10.02/t/20í9 de 20/09/2019, no 7 892120'13 e

subsidiariamente pêla Lei no 8.666 dê 2'Í106/í993 (e suas allereçôes postêriores), neste alo

representado pelo ô Ordenador de Despesas deste sodalício THAYS cRISTINA OLIVEIRA PÂRGA

brâsilerra. Porladofa do RG no 36252852008_0/SSP MA ê inscrita no CPF §ob o no 050978283-30
Coravante dênominado CONTRATANTE e de outro lado a empÍesa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita

no CNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscÍição Estadual n' xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua

xxrxxxxxxxx. ío xxxxxxxx. Bairro xxxxxxxxx ern 
-_- 

- CEP n" x xxxxxxxxxx, neste ato representada

pela(ol S.a(o) XXXXXXXXXXXX, brasilerra(o) casadalc), empresária(o). portadoÍa(o) do RG n

xxxxxxxxxxxx. e do CPF no xxxxxxxxxxx, aesldente e domlcrliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em
- e seu vêlor reqiôtÍado na cláusula segunda desla ata considerando o julgâmento dâ

-lcmcaã-na 

moaahaaoe PRÉGÀo ELETRóNlco SRP No 

-/2023, 
Processo no rt{i3,2023 bem como a

classiícação da proposta ê a respecirva homologação RESOLVÉM regrslÍaí o pÍeço da empÍesa nas

quantidades estiàadas anuars, de acordo corn ê class Írcaçào por ela alcançada no ilem, atendendo as

condiçôes previstas no Instrumento convocaiór o, Teímo de Refêrénciâ e seus anexos ê âs constantes

ààsia'nt" i" Registro de Preços paÍa foÍmaÇáo do slsTEMA D€ REGISTRo DE PREços - sRP

destrnado a contiataçóes futuras sulelando-se as partes às normas constantes dâs Leis e DecÍetos

sLp'acnados e em coníoÍntoade cor ê< dlsposrçóec J segL Í

'1.í. O obieto |I4EDIATO do Díesentê rnstÍumento é de rêgrslrar o preço unitário obtido na licitaÇáo

PREóÃo'ELEÍRóNlco sRP n. 

-/2023 
enquanto o objeto [rEDlATo será o Registro de Preços

p"ri Futrr" e Eveítual contrailção de Pessoa Juridica para o Foínêcimenlo EquiPamenlos

lãspitaf"."", Laboratoriais e Terápêuticos, de intere§§e da SecÍetâÍia Municipâl dê saúde do

úuni"ipio u! Afto Alegre do Pi;daré/MA con§tantes do âludido Têrmo de Referêncra que

acompanhou o Edital da ctada licitaçào e q!e ora o rntegra

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO::a---':,'"_:::::r-:1--

@ausqqr SEGUi'iDA . OÀ CLASSIFICAÇÁO DA EMPRESA l

CLÁUSULA TERCEIRA g4 qgNr!!ô:.AçÃ-o,_,

2.1. EmpÍesa vencedora:

EmpÍesar xxXXXxxxxXXXXxxxXXxxXxxXXXXxxXXXxxxXXXx LTDA'
ct:i.t, XXXXXXXXXXXXXXX lnscriçáo Estadual:

XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XXXXX»íXX
Telefonê: xxxx)(xxxxx E-mail:xx Rêpresentênte
R.Gr n" XXXXXXXXXX Óígão Éxp : XXXXXXXXXX

Endereço:

CEP: »«XXXXXXX
legâl XXX

cPF: »«xx»uxxxx

2.2. Planilha Demonstrativa de Prêços

N' lrEM I uNlD QTD UnitáÍio Total

LI _l

únuia do E-d,tal- PÉráo EletróÍ'rco SRP n'-/2023 - CPL/PMAAP/MA

(€-i,



Av. João )(xlll, S/N 'Centro
CNPJ: 0'1.612 832/0001_2,

3.1 Pêra ê presente contretação for instaurado procedimento licitatório com fundâmênio nas Lêis no

10 520i02 ê no 8 666/93 e nos DecÍetos n'7.89212013 no 10.02412019
3 2 RegLrlarmente convocâdo para retirar a solicitação de empênho, o foÍnecedor cumpíirá fazêJo no
prazo m;ximode 03 {três) diâs, proÍÍogável por u ma únicavez, sê houverjustificativa aceita pêlo PI,AAP,
sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas
3 a O fornecedor fica incumbido de êpresenter pÍocLlraçáo, contrato socral carla de preposição ou

documento equNalente (oÍiginal ou cópia autenticada) quê designe expressâmentê o seu representante

habilitado para retrÍada da soliotaqão de empenho
3 4 A assinatura de rêcêbimento no verso da solicitêção dê empenho ou a assinatura na Ata de Registro

dê Preços supre a necêssidade de convocaçáo

4.1. O regisko de pÍeço constante desta Ata íirmada entÍe a PMAAP e a empresa quê apresentar a

proposta ;lassificada ;m 1o lugar em consequêncra do plesente certame. terá validâde pelo prazo de

12(doze) meses conlado§ a páriir da assinatuÍa da ARP pelo OrdenadoÍ de Despesês ê a classificâda

êm primêiÍo lugar.
4,2, Durante iprazo de vêhdade da ARP os ÔÍgáos signatários náo ficarão obrigados a adquirir os

mateÍiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação qLrando julgar oportuno e

conveniente, ou mesmo procederàs aquisrçóes por dispensa ou rnexigibilidade seÍorocaso, nostermos

da legislação vigente náo cabendo qualquer trpo de rêcuIso ou indenizaçâo às emprêsas signatárias do

SRP
4.3- Na hipótese do ltem 4 2. caso o preço resuLtante da licitaçáo dispensa ou inexiglbilidade seja igual

oL]superioÍaoconstantenosisiemadêRegrstrodePÍeços'oórgáoficaobígadÔaadquirlrosmateriais
junto à emprêsa srgnatàriê deste lnstrumento. ers que esta tem o diíeito de preíeÍêncra

1.4. A pârti; da vlgê;ciâ da Ata de Regrstro de Preços o Íornêcêdor se obnga a cumpnr, na integÍa, todas

as condiçÔes estábelecidas, ficando suierto ncluslve. âs penalidades pelo descumpnmênto de qualqueÍ

de suas cláusulas

CúUSULA. OUINTA . DA AOMINISTRAÇÃO OA AÍA DE REGISTRO OÊ PREçOS

5.í. A Gerência dê Ata de Regisiro de Preços írcará a caÍgo dê PMAAP conforme DecÍeto l\'/unicipal

coírespondente, nos termos das normas que regem ê maténa ê normatizações intêrnas

5.2. A Aia de Regrslro dê Prêços oriunda desle certame durante sua vigéncia. desde que prêvramente

autorzada pelo ó;gáo gerenctàdor. poderá ser ulrlizada por órgãos e entidades da AdministraÉo
5.3. Os órgàosou ãntidãdes lnteressados na ut llzação daAta de Regístro de PÍeços devêráo encaminhar

soLcitaçáo pÍevia ao órgão gêrencladoíDepartamento Adminrstratlvo

5.4. A utiiização des--ta Ãta por oütro órgáo ou entidade Íica condicionada aos seguintes
pressupostos:
a) Não'comprometimento da capacldade operacronal do fornecedoÍi
b) Anuência expressa do Íornecedor.
ci Não excedel a 50% (cinquenta por cênto) dos quaniitativos do iTElvl do lnstrurnento convocatório;

5:5 O quêntitativo decorreÀte das adesôes à ata de regisiro de preços não podeÍá êxceder' na

totalida;e. ao dobro do qúantitativo de cada item rêgistÍado na atâ de registro de preços para o Órgão

gerencLador e órgáos pa.tcipantes independentê do nÚmero de órgáos não participantês que aderÍem

CúUSULA QUARÍA . DA VALIDADE DA ATA DÉ REGISTRO DE PREÇOS

6.1. Os preÇos registrados para a empresa signatáÍia destê instrumento sáo aquelê§ consiantes na

P anilha DemonslÍatrva de Preços
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6.2. EÍn cada fornecimênto, o preço total será o pÍoduto do preço uniiário ora registrado multiplicêdo pela
quantidade que se deseja comprar
6.3. É vedado qualquer reajLrste de preços durânte o prazo de 12 (doze) meses. a contar da dâta de
apresentaçáo da proposta exceto por IcrÇa de legrslaçáo ulterior quê assim o permila
6.4. Visando subsidiar eventuais revisões. o óÍgáo geÍenciador reâlizará nova pesquisa de preços

6.5. No preço rêgistrado estáo incluidas todas as despesas relêtivas ao obieto (tributos, fÍetes, seguros,
embalâgens, encêrgos sociais etc.)
6.6. A revisão de preços ocorrerá conlorÍne artgos 17. 18 e 19 do Decreio n 7 892/2013 e cláusulas do
edrtal.

cr-Áús,..rr-À §Érrnra - uooo oerec=eiúeNro

7.1- O recebimento provlsório oconerá no momento da entrêga dos materiais ao Frscâl do Conbato que
vêÍificará a quâlidade dos mater,als prestados e confrontârá a qualdade entregue com o especiÍicâdo no
Termo de Referência
7.2. O recebimento delinitivo devêrá ocoíer após a entÍegâ dos materiais.
7.3. Em se veriÍlcando vícos ou deíeitos nos materiais, o fornecedoÍ será informado para corrigilo
imediatamente, Íicêndo nêssê periodo interromptda a contêgem do prazo para receblmento deÍnitivo
7.4. A rnformaçáo ao fornecedor sobre vicios ou defeitos na enhêga dos materiais será Íealizada pelo

Fiscaldo Contrato
7.5. Em relâção ê eventuais decrésc1mos, náo se aplica a regra contida no Art 65, §20, lnciso ll, da Lêi

no 8.666/93, podêndo os ôrgàos adquÍir quantrdade infeÍior ao êstimado, sem nêcessidade de anuência
da signatárie da ARP

cLÁusuLA orrAvA - oo LocaL E pRÁzo DE ENÍREGA

8.1. A empresa vêncedora dêverá efetuaÍ â ênÍêgê do Obleto conÍoírne Termo de Rêfeíência.
8.2. A cada Íornecimento ou perÍodo, o órgão gerenoadorou aderênte da ARP provdenciará a êxpediÇáo
da solicitaÇão de empenho ou documento similar e notifrcaÍá a empresa pêra proceder a retirada do

mesmo.
8.2.1. A notificação poderá ser Íêita direiamente na sede da empresa, poÍ fac_simile ou e-mail conformê

informaÇões constantes na proposta.

8.2.2. Casô a notiícaçáo ocorra dirêiamente na sede da emprêsa, a mêsma poderá ser acompanhada

da SolicitaÉo de Empenho/ordem de sêNiço
8.3. Recêbida a notrficaçâo a empresa lerá 03 (trés) dlas úteis paía retirada da Solicitação de

Empenho/ordêm de seNiÇo
8.4. A retirada dâ Solicitaçáo de Empenho/ordem de serviço somente podeÍá ser efetuada por preposto

ou rêpresêntante da empresa acompanhado de documênto idÔneo que comprove essa situação, bem

como do respeclrvo docu.nenlo de rdent Ícaçáo
8.5. Os serviÇos poderào seÍ executados no horádo de expêdiente, desde que a empresa mantênha os

locais onde fóram realizados os serviÇos sinalEados e em bom êstado dê limpeza, paÍa quê os usuários

dos locâis onde os serviços estáo sendo realizados sofram o menor transtorno possível

8.6. Os serviços não poderão prejudicêr o íuxo dos pedestrês e veículos
8.7. SeÍáo de inlêrrâ responsabilidade da contratada as despesas com pêssoal, impostos, alimêntação.

tÍansporte e material
8.8. O fornecrmênto será realizado de êcordo com as necessidades da PMAAP

8.9. O fornecimento seÍá Íecebldo orovrsoÍiamente para veÍificação de coníormdâde da quantidade e da

qualidadel
8.í0. O recebirnênto dêfinrtivo dar-se-á conforme apresentado no Têímo de Referéncia

8.10.1. m se verificando úoblemas na entrêga dos serviÇas. a emprêsa será lnformada para corrigi-los,

ficando nesse pêrlodo inteÍrompida a contagem do pÍâzo para recebimento dêfinitivo

ta'ntt'a Oo raital- eregao fumnico SRP n'-/2023 - CPUPMMP/MA
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8.í1, Os serviços. ê cada aqursrçáo deverão ser executados de uÍna sÔvez no local indicado no ltem
I I dêsta Ata. todavia, na hrpótese de ocoíênciâ de fato supervenienle à dêta de apresentaÉo da
proposta, ensejador da aplicação da Teoria da lmpíevisão dêvdamente comprovado e aceito pela

Adnrinistração. a execução dos serviÇos podêrá ser fÍacionada e/ou pÍorrogada

Ç{u§uç1úo14. pqlliorÇÕÊ§ eÉa.qrs oo roiúÉcEDqB

9.1 . I\ra nter d u ra nte a vigénciê da AR P todas as cond rçÔes de habilitação exigidas no ed itêl de licitaÉo
respectivo
9,2, Exêcirtar fielmente o obleto desta Ala. conforme Têrmo de referênciê comunicando, lmediatamente

ao rêpresentante legal do órgáo gerencladcÍ cu signatáÍ o qualquer fato impedltivo de seu cumprimenio
9.3. Respondêr às notificaçõês no prâzo estabelectdo
9.4. Não assumrr obrigaçÔes que compÍomeiam ou pÍeiudiquem a capacidade de fornecimênto ao órgão
gerenciadoÍ e aos óÍgáos parcerÍos
4.5. ResponsabilizaÊse por todos os rmposios seguros. taxas e encargos decorrentes do objeto do
presente insirumento;
9.6. Atêndeí todas as condições de habiltação e qualiÍicação exigidas nos termos da Lêi no 8666/1993

9.7. Fornecer telefone, e-mêil ê endereço para notíicaçÕes e atendimento dos serviqos que surgÍem
9.8. A Coniratada deverá rndicar um preposto com competência para tomar decisões em nome da

coniratada em assuntos relacronados a execuÇáo do contrato, especralmênie no cumprimento das
determrnaÇóes do Íiscal do contrêto
9.9. A Contratada e rêsponsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiÍos,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do conkato, não exclurndo ou rêduzindo essa
responsabilidade. â fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela ContÍatante
9.10. Cabê a CÕNTRATADA atender pÍontamente a quarsquer extgénctas da fiscalização lnerentes ao

objeto do Conlrato, sem quê drsso dêco.ra qualquer ônus para â CONTRATANTE, não implicando a
aiividade da fiscalização sem qualquer exclusáo ou rêdução da rêsponsabilidade da CONTRATADA,
rnclusivê pêÍante terceirôs. por quêlquer irregularidade ê, na ocorrência dêsta, náo implica co
responsêbiIdêde da CONTRATANTE ou de seus ãgentes

cúusuLÁ oEz - oBRTGAçôES EspEcrAts oo ôRGÂo cERÉNctADoR

'10.1. Gerênc ar a ARP nos moldes do Dêcreto n 7 892/20'13
10.2. Notificar o ÍoÍnêcedoÍ para veÍrficar o seu aceile em caso de fornecrmento para órgãos aderentes
í0.3. Encamrnhar cópjas da ARP aos orgâos aderentes
10,4.1. Caberá ao órgão aderente a aplcação de penaldade ao fornêcêdor êrn caso de descumprimento
das cláusLrlas desta ata devendo ser encaminhada cópia para conhecrmento da decisão de aplicação
dê penalidâde ao frscâl da ARP
'10.6. Cancelar parcalou totalmente a ARP

CLAUSULA ONZE - DA FISCALIZAÇAO

11.í. Os órgáos signatários fisca[zarão o exaio cumpÍmenlo das cláusulas e condiçõês estabelecidas
no pÍesentê instrumento
11.1.'i. A om ssáo, total ou parcial. da fiscalização não exrmúá o fornecedor da integral responsabilidade
pelos encâígos que sáo de sua competência
'l'1.2. Cadâ ór9áo parucipantê ou aderente deveÍá indicar o fiscal-gestor do contrato.
1'Í.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o sêrv dor a ser indicado através de Dêcreto Municipal.

lúinútâ dô Ed ãl Píegão Elerrôn co SRP no_/2023 - CPL,PMAAP/I\,1A
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CúUSULA DOZE. DO CANCELAMENÍO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O registro do Íornecedor será cancelado quando
a) descumprir as condiçóes da atê de regrstro de preços.
b) náo retirar a nota dê empênho oLl instr!mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
sem justrficativâ aceitável;
c) náo aceitâr Íêduzir o seu preço registrâdo. na hipótesê dêste se tornar supêrior àqueles praticâdos no
rtercâdo: ou
d)soÍrer sançâo prêvista nos incisos lll ou lV do caput do art 87 da Lein" 8.666, de 1993' ou no art 7o

da Lei no 10 520. de 2002
i2.í.1. O canceiarÉnio dÉ rêgistros nas hipóiesês prevlstas nas alineas a, b ê d do item antêrior seíá
formalizado por despâcho do órgão gerenciador assegurado o contraditório e a ampla defêsa.

12.2 O cancelâmênto do registro de preços poderá ocorrêÍ por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou forçá maior, que prejudique o cumprimento da eta. dêvidamente comprovados e justificádos

a) por Íazâo de interesse público, ou
b) a pedido do foÍnecêdor.

' qgusqq41nçz_q , qoI4q4lEEq

cLÁusuLA ouaroRzE - coNDlÇÕES DE FÂTURA MENTO l
'Í 4.í. O documento de cobrança (Nota Frscal. Fatura etc ) deverá ser êncêminhâdo ao Órgáo comprador,

que terá o prazo de até 30 itrinta) na forma estatuída no Art 40, XIV "a", da Lêi no 8 666/93, ou

inteÍromper o píazo no caso de qualquer lncorreção detectada.

13.1. O pêgarnento será efetuâdo mediante ordêm bancáriâ emitida em fâvor da empÍêsâ contratada, na

estrita ordém cronológica da data de sua exrgrbrlidade, no prazo máximo de 30 (trlnta) dias' a partir da

data dê êntrega da Nota Fiscal, a seí pÍocessada em duas vias com todos os campos pÍeenchidos

discÍiminândo valor unitário ê tota do ltem, sem rasuras e devldamente atestada pelo seNidor
responsável pelo rêcêbimento do bêm, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta

coíente onde desela recebêr seu crédito
13.2. A câda pâgamento será vêriÍicadê ê situação de validade dos documentos exigldos na habilitação

13.3. Em exist ndo documento com prâzo de valrdade vencrdo ou iÍegular, o fornecedor será notrficado
para regLJlarizar
i3.a. O_fornecedor depois de nohficêdo terà o prezo de 15 (qurnze) dias para proceder à rêgularizaçáo

Frndo o prazo em náô sê mânifestando cu náo regulaÍizando, ofalo d êvêÍá ser certiÍcado ecomunicádo
ao Depaíamênto Administrativo do órgão gerencador paía as providênclâs cabiveis
13.5. Câso a documentaÇào esteja disponível Aa nternet o ptoptio órgáo signatário poderá baixála e

caÍreaÍ para os êutos. sem necessidade de comun câr o íato ao fornecedor'
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornêcedor façã constar, para fins de
pagâmento, o nome ê número do banco da âgêncra e da conta corrêntê, assim como se disponível, o
númeÍo do fac slmile.
Í3.7. A adjudicatária náo podêrá apíesentar nota Í scal/fatura com CNPJ diverso do registÍado nâ Ata de

RegrstÍo de PÍeços.
í3J. A nota íacayfatura apreseniada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota dê

empenho, nê Ata de Regisko de Preços ou com quêlquer crrcLrnstânciâ que desaconselhe o pagamento

sêrà devolvida à adjúdicatána e nelte caso o prazo previsto no subitêm í3Í' será inteíompido A

contagem do pÍazo órevisto pêra pagamento será rnlc adê e partiÍ da Íespectiva regulaÍização
fl.S. 

-Nennum pagamênio será efetuado à adl!dcatária enquanto pendêntê de liquidação qualqLler

obrigaÇáo Esse Íato náo será gerâdoÍ de diretto a reajusta mento de preços ou à atualização monetária

M-iiiloo Ea["t- piesao e 
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,4.2. O documento de cobrança será emttido em nome do óÍgáo comprador. sem emendas ou rasuras.
fazendo menção expressa ao número da Solicitação dê Empenho e contendo todos osdados da mesma
't4.2.1. O númeío de inscrição no CNPJ dâ empresa deverá seÍ o mesmo da doc!mentaÉo apresentada
paÍa habil(aÇáo, da Proposta Comercial e do documento de cobranç4, que serviu de bêse para emissão

da Solicitaçáo de Eínpênho.
i4.3. Todo! os iÍibutos incidentes sobre os produlos ou serviços deverão estaÍ inclusos no velor total do

documento de cobrança, observada ê legislação lributária apllcávêl à esPecie
't4-4. Oualquer alterâéão de dados bênaários somente será pêrmitida dêsde que efêtuada em papel

timbrado dê empresa assinada por .epresenlantê lêgâl devidamente compíovado por documento hábil

e encaminhado ao órgão compÍador, antes do processamento do respectlvo pagamênto

14.5. No docuínento àe cobÍança não deveÍá constar descrlçáo êstíênha ao constante da SolicitaÇão de

CLrusúú óurNze - óns srHÇôEs eoÍitltsrnnnvrs

15.1. Nos leÍmos do art. 7'da Lei n' 10 52AI2AO2 Írcatá impedida dê licitar e contrataí com a União'

Estados'DlstritoFedera|oUMunicípioseserálnforrradoaPMAAPossistêmasdecadestramentodê
ioin-"iàãoi"i u qr" 

"" 
,eÍere o inciso xlv do art. 40 da mesma Lei, peto prazo de até gs(cinco) ânos,

sem paejuizos das multas previstas neste Eoitale das demais penalidades legais, a licitante que:

ãllláo á"ilnrr. 
" 

Ata de RegisÍo de Píeços. quando convocada dêntro do prazo de vâlidade dê sua

proposta,
L) Náo reliÍar a nota de empenho, quando convocada dêntro do prazo de vrgência da Ata;

c) ApresênlaÍ documentaçào falsa,
d) DerxaÍ de apÍesêltar doc,rmentos ex,grdos pêía o cêrtame

ei Rêtêrdar rêlnaÍ ou fÍaudar a execlçáo da obngacáo ass.rnlda:

í) Nào mantiver a PÍopostâ
g) ConportaÊse oe modo ln'dóneo ou cometeÍ têLde Íscal
iá.t.t. ôon'rtcro no arlrgo 7' da Lei 1" rO 520 e 4os artrgos 86 e 87 da Ler 1'8 666/93 a adjudcatái'a

n"àiâiriãitá 
"" """ã 

àá ãtraso rn;ustrfrcado assrm consid;Íado pelo Admrnrstraçào' de inêxecução total

o, pãr"üioã 
"ol.ig"çá", 

sem preliizo das responsâb[idâdes crvrle criminal asseg!rada a prévia e âmpla

defesa às seg!intes Pena|dades:
a) advertência,
b) multa de:
olt) ô,iy"ô"io po, 

".nto) 
sobre o valor adludtcêdo no caso de atraso rnjustrfrcado para atendimento

;;J;;;.;" estabelecidos pele Adminlslração para apresentâçào de documentos ou assinatuÍa e

devoiuçáo da Atâ Caso o airaso para asslnàtura e devoluçào daAta sela supenor.a 10(dez) dias' e a

"nú'o'á" 
norlni"truçao podeÍá confrguraÍ lnexêcr.lçáo ioial da obrlgaÉo assumida sem prejuizo da

rêscisão unrlateral da avença;
L.ã.1ô.iv"trn"io pot 

""nto)i;brê 
o valoÍ constante dê nota de emoênho, no caso de âkaso iniustificado

p"iJ 
"*i"g" do ooleto. ate o lrmúe dê 10% (oez por cento) epos 20 (vinte) dias e a critério da

ÀãÃ.,"tràéá., pooéta ocoÍer a nào-âceitaçáo do objeto de forma a configurar' nessa hipótese'

inexecuÇão parcial da obÍigação assumrda;
b 3 I 3ol" {três oor cento) ao dla sobíe o valol do bem' no câso de atraso injustificado para substituiçáo

il;";;';;; ;;Ã;t alt",toi o" tuo',*cao du'ante o pêÍiodo de garanta' hmrtada a rncidência de

;õ,;;:;;;;ü;;;;; p-,-o 
-ã 

ui,neno ou edmrn'sraçáo poderá conrisuÍaí rnexêcução parcial da

obÍigaÇão âssumrda;
ú.i.iôy" iq*r"nt" por cênto) sobÍê o vâlor do bem na hrpótese de alraso por período superior ao

pÍevrsto na arineâ'b 3'
i i i rãy. ,0", oo, cento) sobÍe o valo' lota' adlLd'cado no caso de 1ão acetaí maqtêÍ o compÍomrsso

;;;#"; à;"i;;;;;;Ç;. '"slt,"oo. 
o" er caso de ire'<ecução total da obnsaÉo assumrdâ

"i.r"pu"Jiá 
tárpo,irla ào oirãlto oe partri iar de hcrtação e rmpedimento de contratár com o PMAAP'

pelo prazo de ate 2(dois) anos;
ãi J.-,'"r"raç!à o" iniooneidade paÍa lrotar ou conlÍataí com â Admrnrstraçáo PÚblica

À,r.ri" d" Eãr"l- P,"il-e@llá § 2o,3 - oPUPMAAP/iúa
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pREFETTuRA M uNropar oE aLto lLrcnt oo ptroanÉ - ul§s

CLAUSULA DEZESSEIS - DOCUMENTOS APLICAVEIS

CLAUSULA DÉZ ESSETE - DAS PRERROGATIVAS Do óRcÀo GERENCtAooR

cLÁusuLA oEzorro - coMUNIcAçÕEs '.-'-,----]
'í8.'1. As correspondéncias expedidas pelês partes srgnatáÍias devêÍáo mencionar Ô número deste

rnstÍumento e o assunto especíÍico da correspondência
18.'t.1. As comunicações feitas ao órgão gerenclador deveÍão ser endêrêçadas à:

pneierrunl rvrúrrcrpeL oe aúo lrecne oo PINDARÉ - MA - Plt/tAAP

COMISSÃO PERMANENTÊ DE LICITAÇAO . CPL

«r-
Av. João xxlll, s/1,{ - centro
CNPJ | 01 .612.832/000í -21

15.2. O valor da mulla, aplicada após o regular processo admrnistrâtivo seaá descontado de pagamêntos

eveniualmente cjevrdos pelo PiúAAP á adjudrcâiáÍla ou cobrêdo ludlciâlmênte por meio da Procuradoria
Geraldo IVunrcipio.
15.3. As sênçôes previstas nas alíneâs a' c" e 'd" do subitêm 'Í5.í 1 poderão ser aplicadas,
cumulatrvamênte à pena dê mulla
í5.4 As pênalidades prevrstas nas alíneas ''c' e d do subitem I5.1 í também poderão ser aplicadas à

adjudicatária o! ao licitante, conforme o caso. que tenhê sofrido condenaçáo definitiva por fraudar
recolhimento de tributos, praticar âto ilícito visando a frustraÍ os objetivos da licitação ou demonstrar náo
possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo
15.5. Se a contratada não procêder ao recolhimento da multê no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado

dâ rnirmação por partê da PI\,AAP, o rêspectivo valor será encâminhado pâra execução pela Procuradoria
Geral dc Municipio
15.6. Do âlo quê aplicar a penalldade cabeíá rêcurso. no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis' a contar da

ciência da rntimação, podendo a Admrnrstraçâo reconsrderar ou náo sua decisáo ou nêsse prazo

encaminhá-lo devidamente informado párâ ê apÍeoaçáo e decisâo superior' dentro do mesmo prazo

15.7. Seíâo publicadas nê lmprensa Oficlal as sênções admin§lÍatlvâs prêvistas no subitem 15'1'1, c, d,

desta ARP inclusrve â reabrlitação perênte a AdminlstraÉo PÚbhca

15.8. O Possível órgão adêrênte a ARP seÍá o responsável pelas sançóês administratavas aplicáve's ao

ÍornecedoÍ. rnclusivé aplrcaÇão da pena prevista nesta ARP de acordo com o que prêceitua a Lei no

10.520/02, n'8 666/93 e pelos Decrêtos n'7 892/2013. n'3 555/00 e regimento interno corrêspondente

í6.1. Esta Atá de RegisÍo dê Preços vincula-se às disposiçõês contidas nos documêntos a sêguir

especifrcados, cujos teores são conhecidos ê êcatados pelas pânês

a) Edital de P.ágão Eletrônico SRP n" 

-/2023 
- Proc. 46312023 Termo de Referência quê

acompênhou o êdrtall
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição dê pÍeÇo

c) Ata da Sessão Pública.

17.í O fornecedol .econhêce os diÍeitos do órgão gerenciador relativos âo presentê instrumentol

a)Modificá-lo.unilateÍalmente,paramelhoradequaçãoàsfinalidadesdointêíessepúblico,nostermos
do Art 65 da Lei nd 8.666/93, respeltados os dirertos do FoÍnecedor:

b) Cancelá-lo, total ou parciâlmente. nos câsos especficados no Art 20 e 2'l do Dêcreto 7'892/2013

c) Rescindrr nos enumêÉdos nos Art 77. 78. 79 e 80 da Lêi n" 8 666/93;

di Aplicar as penalidades motivadas pela rnexêc!çáo total ou parcial, deste instrumento;

ei FiscahzaÍlunto com os demais ÓÍgàos slgnatários o foÍnecimento dos materiais

t ) PERMANENTE DE LlclraÇÃo - cPL
Medrc,. s'q CentÍo--Ârro nlelç 4pi!!!glt!AAvenida Presidente [rédici. s/n CentÍo Alto AleqÍe do Pindaré - IVA

-l\rnna 

do Enilát- PÍeráo EteÍúiico sRP n'-/2023 - CPLPMMP/MA
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PREFETTURA M UNTCTPAL OE ALTOATEGRE DO PINDARÉ - MA a§s
Av. João Xxllt. S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

18.2. Eventuêrs mudanças de endereço do órgão aderente oú dos fornêcedoÍês deveráo ser
comunicadas por escrilo ao ÓÍgão gerenctador.

crÀusuu oE2erovr - ús otspostçoes rttats

19,4. Os ca;os ofirissos seráo resõ v dos ern reunióes Íormais feito oelo Fiscql da Atâ de Reolstrq qe

19.í. A SoiicitaÉo de Empenho. Lrma vez emitida não subst ui o instíLrmento da ARP
'19.2, Íodo instÍumento de procuÍaçáo deveaá conslar fiÍma reconhecida do mandante, nos termos do

Art 654. § 20. do Código Orvtl Brasilerío
í9.3. O íõrnecedor obirga-se a mantêr em compâtrbilidade com as obrigaçóes plr ele assumda, com

todas aS condtçóes de hãbilitação e qualifrcação exigidas na lcitaçào ê a cumprir fielmente âs Cláusulas

ora avençadai. bem como com as norrnês prêvistas na Lei n'8.666/93 ê legislaÉo complementaí,

durante a vigência desta Ata de Registro dê Prêços

r. lavran

20.1. Para eficácia
lmprensâ Oficialdo

fCüúsulÂ v'inE - DA PVBLúq1o-

PI\IMP pÍovrdenctârá seu êxtrato de publicação na

com o Decreto no 10 02412019

2,1.1. Ficâ eleito o Foro da comarca de sânta LuziallúA responsável pelo Mlrnrcipio de Alto Alegíe do

Érndare/lúA para dir mtrquaisquercontÍovérsias advindas da execução desia Ata de Registrode Preços

2t.2. Êpoi estarem Oe acordo, após ldo ê assinado as partês fiÍmam a presênte ARP em 02(duas)vias

Je ig*t'úo.e tor.". para um só efeito tegê1, Ícando uma via aÍqutvada na cêrencia sêtoíialde Licitação

do órgão gêrênciador. nâ forma do Art 60 dê Lei n' 8.666/93

de de 20

do presênte insiÍumento, a
lúunrcipio. em coníormidade

cLÁusuLA vrNTE E uM - Do FoRo

Responsável legal da CONTRAÍANTE

Responsável lega da CONTRAÍADA
IESTÊ[/UNHAS:

oaÍa hornoloqaÇáo

ÀÀ.úa d"=d,lal F"sáo Er"[ãn"o s "L4O23 - CPL/PMAAP/MA

I



PREFEIÍURÂ M UNICIPAI DE ALÍO AT.EGRE DO PINDARÉ. MAASS

Av. João xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP N" 

-/2023 
- CPUPMÂAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRÂTO

CONTRATO N'-/-'PMAAP
TERMO DE CONÍRATO OE COMPRA E,VENDA

OUI, ENTRE SI CELEBRÂM O MUNICIPIO DE

Àr ro aLEGRE Do PTNDARÉ, arRAVEs DA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A

, CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O II/IUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AÍAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE

õlúõÉ,i"dã0" 
"" 

À" João XXtlt. S/N - Cênko, Atto Ategre do prndaÍé/[rA cNpJ n0 01 612.832/0001-

21 nesie ato repÍesentada respechvamenle pela sua 
-SecÍetáía Muncrpêl de^SaÚde Sra' THAYS

cRlsTlNA oLlvÉlRA PARGA bÍasrlelra Portadora do RG no 36252852008-0/SSP-l\'IA e inscrita no

óCisoo o n' oso sze 283-30 doÍavante denominâda coNÍRÂTANÍE e a empresa 

-inscrita

;o Cadâstro Naoonalde pessoa Jurídrca - CNPJ do Mlnrstério da Fazenda sob o no- estabêlecicla

linsêrir endereco complêto). neste ato denomlnâda CONÍRATADA, represêntada por (insê'ir o
irrãi. *"r,ãiiãir.r"liiicaçáo do siqnatário do contrato), rnscÍito no cadastro dê Pessoa Física -
ói;É Éào.__, pài"oàr do R G no _:_de acordo com â Íêprêsentação tegat que thê é outorgadâ por

---tin""ti-. 
qrjf dos instÍumentõ:-: pÍocuraçào/contÍato social/estâtuto social) RÉSOLvEM

""t"0'rài 
à pr"""nt" Contrato decorreni; da Licitaçào nê modalrdêde Prêgào -Életrônico 

SRP n'o
-- -lZOZtÀi,Upfrlllp 

e do processo Administrativo n.o 463/2023/SecÍetária Municipal de Saúde.

""r;;il:;.;r" 
;; i; ";io 

szo a" 17 de lu ho de 2002 do Decreto n" 1o 024' de.20 de setembro de

ióts.our"i n"8666,de21 dejunhodetô93 daLer n'10520 de 17 de lulho de 2002 e nâ Lêi n"

ãOZg, d" 1990 - Coago de Deie;a do consumidor, mediânte as seguintes cláusulas e condições

ffiúrâ do Ed,lal-Frerão ElelrÔÍraoSIIP n"-/2023 _ cPl'PMMP/tvlA
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de
3.2. o cÍonograma de desembolso será conforme quantitâtivo solicitado,
xlv do art 40. da Lei Fedêral no 8.666/93

Fls

PntFEtTURA M UN rCrPAt DE ALTOALIGRE DO PINDARÉ - MAASs.

Áv. Jôão XXlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

í. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo dê Conúato e aquisiçâo de Equipamentos Hosp êlares, Laboratoriais

e Terapéuticos, de inteÍesse da Secretaria Municipal de Saúde do lvuniclpio de Alto Alegre do

Pindaré/MA, conÍorme especificaçóês e quaniitativos êstabelecidos na cláusula 1 2

1.2 A discriminâçáo segue êbaixo:

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2 1 O prazo dê vigência destê Termo de Contrato terá inicio a partir dâ data de asslnaturá do contrato

que cleveré têÍ vigéncia alé 31rl2t- prorrogável na forma do art. 57 §10 da Lei no 8 666, de 1993

nos termos da alÍneê "b . lnciso

3.3 No valor acima êstão incluidas todas as despesas ordináÍias dúêtas e indúetas decorrentes da

exêcuÉo contratual, tnciusive trlbutos e/cu impostos encaÍgos sociais. trabalhistas, previdenciáÍios

Ílscâis e comeÍciáis incidentes. taxa de administração. frete. seguroeoukos necesúrios aocumpÍimênto
integral do objeto dê contratâção

4. CúUSULA OUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

4 1 As despêsas decoírente§ desta conkatação êstão programadas em dotaçáo oIçamentária própria

prevista no orÇamenlo do Município. na classificaÇão abaixo:

x xxx x xxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx x x x x x x x xx x x x x xx xx x xx x x x x

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5 1 O pagamento será feito pêla Prefeiturâ Municipâl de Alto Alegre do Pindaré7luA, em moeda corrente

nacional ;ediante Tran§fêréncia Bâncária EIelrônica, dirêto na Contâ da Contratada e ocÔrrêrá até no

máximo de 30 (trinta) dias após a data do rêcebimento dêfinitivo do material' mediantê a apresentaÇão

da compêtente Nota Fiscal ou Fêtural
sl t À COnfnnrnOn deverá protocolar na sêde desta Prefêitura â solicitação de Pagamento' assinada

e cârimbada pelo representanie legal da emprêsa em papei iimbrado. contendo o no do processo

licitatório. as informaçôes para crédrto em contâ coÍrente como: nome e número do Banco nomê e

númerodaAgênclâenúmerodacontaanexandoaNotaFiscaldevidamenteatesta,emitidasemrasura
êm letra be; lêgível juntamenle com cópia do contrato cópla da nota de empenho-como tâmbém as

àemáis certiOOeã atuairzadas: Cêrtificado de Regulàndade cle Sltuaçáo do Fundo de Garântia do Tempo

àã à"rç" - rors certidáo de Débitos Tíabãlhistâs - cNDÍ certrdáo Negâtrva de Dêbrto junto à

Mrrrt" do EÚiar- Preráo Elêló"lco sRP,'" 

-/2023 
- CPL/PMÁAP/MA
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Âv. João XXlll, S/N _ Centro
CNPJ: 01.612.832/0001_21

Previdência Social - CND. Certidão Conlunia Negatrva de Débitos Relalivos a Trlbutos FêdeÍais e à
Dívida Ativa da União. expedida por órgãos da SecÍetaria dâ Receita Federal do Brasil ê da Procuradorla
Geral da Fêzenda Naclonal e certidôes nêgativas de débitos expêdidas por órgãos dâs Secrelarias de
Fazenda do Estado e do Municipio
5 2 Cono conúçáo para Adminstraçáo eÍetttat o pagamento a licilanle vencedora deverá mantet as
nesmas condtções de habilftação,
5 3 O recebimenlo náo excluia responsabilidêde dâ ContÍatadâ pelo pêrfeito desempenho do mêterial

fornecido, cêbendo-lhe sanar quarsqueÍ íegulandades detectadas quando da utilizaçáo do Íeferido

5.4. A nota Íiscel/fatura deveÍá sêÍ em(tda pela própra ContÍatada. obrrgatoriâmente com o nÚmeÍo dê

rnscriçáo no CNPJ, constanle da Nota de Empenho e do ContÍato, não se admitindo notâs Íscáis/iatuÍas
Êmili.tes com outro CNPJ. mesmo de íliais cu de matnz
5 5. O pagamento dar-se-á diretamenle na Conta Coíêntê no Agêncra no

Bancc

6. CúUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAçÕES

6 1 O preço contratado é fixo e irreajustável
6.2. Eventuais alteraçóes contratuais regease_ão pela drsciplina do art 65 dâ Lei no 8.666' de 1993'

6.3. A CONTRATADÀ é obngada a acertaÍ. nas mesmas condiçóes contratuais, os ácÍéscimos ou

supressões que se fizerem nécessános. alé o limitê de 250lo (vintê e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato
6.4. As supÍessóes rêsultantes de acordo celebÍado entre as partes contralantes podeÍão erceder o

limile de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do conkato

7. CúUSULA SÉTIi'A - ENTREGA E RECEBIMENTO OO OBJETO

PREFEITURAMUNICIPAL DE ALÍO ÂLEGRE DO PINOARÉ. MASS.

realizádo em até 10 (dê2) dias úters a contar do

ênÍega sê daÊse'á conformê quantitativo solicitado,

será efetuada poÍ Rêpresentante dêsignado pela

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇOES DA CONÍRATANÍE E DA CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico'

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comête inÍraçáo adminrslrativa nos termos da Ler no I666, de 1993 ê da Lêr no 10 520' de 2002' a

ContÍatada que:

7.1.O waza de êntrega do obleto deverá ser
recebimento da ordem de fornecimento cuja ê

durante o período de vigência do coniÍalo

7 1 1 Os rtens deverão seÍ entregues na sede da Secretâna Í\runicipal de Saúde, locâlizada na Rua Rio

Branco S/N. Trizidela, Municipj; Alto Alegre do PindaÍé - IVA CEP n" 65.398-000, aos cuidados do

Supervisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs à§ 13:00hs

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1.A fiscalizaçáo da execução do objelo
CONTRATANTE

úmuta do Edttal - PEráo EletrÕr,rco SRP no 

-/2023 
CPL/PMAAP/MA
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Prcc. n9.

102.5 suspensão de licitar e Lmpedirnento de coniratar com o órgão
adrrinisiraiiva pela qual a Admrnistração PÚblicâ opêra e atua concretamente,

10.2.4 ern caso de inexecuçáo pêrcral, a mulla compensatórra, no
ê6ima, seÍá aplicada de forma proporcionalà ob.igaçào inadrmplida.

mesmo peÍcentual do subitem

ent dade ou unldâde
pelo prazo de até do s

por mêro dolosos Íraude flscâl no recolhimênto

praticados
10 4 A aplrcação de qualqueÍ das pênalidades
asseguraÍa o contrad toí o ê a amp'a dêfê§a á

Lei n" I666 de 1993

anos.
10.2.6 impedimento dê licitar e coniÍatar com o lúunlcípD de Alto Alegre do Pindâré/MA com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo prâzode até cinco
anos,
10.27 declaração dê Inidonerdade pa.ê lrcriaÍ ou contralar com a Administração PÚbÍca' enquânto
perdurârem os motivos determlnantes da puniçáo ou até que sejâ promovida a Íeabilitaçáo perante a
própria autoridadê que aplicou a penaldade que seÍá concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratênte pêlos prejuízos câusados:
10 3 Tâmbem ícam sujeitâs ás penalidades do art 87, lll e lV da Lei n" 8.666, dê 1993, a Contratada

que
10 3 'l lenha soÍrido condenaÇáo deínltiva por pÍalicaí,
de quaisqueÍ tflbutos:
1O 3 2 lenhâ praticado atos ilicitos visandô a frustrar os objetivos da licitaçáo;
1O 3 3 demonsÍe não possuir jdonerdade para contÍatar corn a AdminisÍâÇão em virtude de atos ilicitos

prev stês realzaÊse-á eÍn processo administrativo que
Contratada, observando-se o pÍocêdrmento prêvrsto na

10.5A autoridade competente, na apiicação das sânções, levârá êm considerêção a gravidade da

conduta do infrator, o caÍáter êducêtivo da pena, bem como o deno causado à AdministraÉo' observâdo

o principio da propo.cionalidãde.
1d.6 Aspenatidades seráo obngatoriamente registradas no Sisteme de CadastÍo PÍóprio da PMAAP/MA

11.CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÂO

11 1 O presente Termo de ContÍato poderá seÍ rescindido nês hipóteses previstas no art' 78 da Lei nÔ

8.666 d;1993 com as consequêncas indicadas no art 80 da mesma Lei, sem prêiuízo das sênçóes

aplicàveis.
1i.2. É admissivel ê fusáo ctsão ou incorporaçáo da contratada com/em ouka pessoa ruídica, desde

que selam observados pela nova pessoa lurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

originêit sejam mantidâs as demais cláusúlas ê condrçóes do contratoi não haja prejuizo à execuÉo do

objêto pacúado e hala a anuência exprêssa da Adminislraçáo à contrnuidade do contrato
't t 3 Os casos de réscisáo contratual sêrão foÍmalmente motivados, assegurado à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defêsa.

xr.. ê
PREFEITURA M UNICIPAT DE AL'OALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

1A11 inexecutâr total ou parcialmente qualqueÍ das obrrgaçóes assumrdas em decoÍÍência da

1A 1.2 ensejaÍ o retardamento da execuÇãô do objêto,
10 1 3 fraudar na execuÇão do contrato;
10.1.4 comportaÊse de modo inidôneo
10 1 5 cometêr fÍâude fiscâl:
10 1.6 nào mantiver a proposta
'í0.2 A Contrêtada que cometer qualquer das infrâçóes discrrminadâs no subitem acimà ficêrá sujeitâ.
sen] preluízo da responsabrlidade civile caimrnal. às seguintês sânçôes:
10.2.1 advertência por faltas leves assrm eniendidas aquelas que náo acarreiem preluizos significâtivos
para ê Cofkatantei
1O 2 2 multê Ínorâtórie de 0,396 (zero ,/i.gula tfês poi cento) por dia de aiÍaso rnlustificado sobrê o valÔr

da parcêla inadrmplida, até â dâtâ do efetrvo inadimplemento. obseNando o limite dê 30 (trinta) dias;

1A23 muita compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contlato. no caso dê

inexecuÇáo total do objeto,

r\fiutano Ed,lal:Preráo EretiÔnrco sRP il/i023 - cPL/PrúAAP/rúa
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Proa

BalanÇo dos eventos contratualsjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relaçáo dos pagâmentos ja efetuados e ainda devidos;
Indenizêções e multâs.

pREFÉlÍuRA MUNtctpaL DE alÍoaLEGiÉ Do PTNDARÉ - MAAsS
av. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01.§12.832/0001'21

11 4 A CONTRATADA reconhêce os d Íeitos da CONTRATANTE em caso de Íescisáo administrativa
prêvista no art 77 da Lei n'8 666. de 1993
11.5. O termo de Íescisão será precedrdo de ReLatóÍio indrcativo dos seguintes aspectos conforme o

151
152.

12.C1ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

121 1 caucionar ou ulilizar estê Termo de Contrato para qualquer operação finaoceira'
1212 rnterrompêr a execução contratual sob alegaÇão de inadimplêmento por pârte da

CONTRATANTE. salvo nos casos pÍev sios em le
12.1.3. Subcontratar.

13.CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANÍIA DO CONTRATO

13 1 Para segurança do Coniratante qLlanto ao cumprimênto das obrigaçÕês contrâtuais, a Contratada

deverá opiar.-no mónt"nt" de 5% 1"inco poÍ cento) do valor anual estimâdo do contrato' por uma das

segurntes modaldades de garantia

I caução em dinheiro ou em titulos da divlda pÚbllca devendo estes teÍem sido emitidos sob a

forma escritural. mediante reglstro em srstema centralizado de liquidação e dê custódia

autonzado pelo banco Centraldo Brasil e avaliados pelos seus valores econÔmicos conforme

dêínido pelo Ministério da Fazenda,
ll. seguro-garanta,
lll. Íança bancáÍia

l32AconaatadadêveÍàprovidenciaÍagaÉntlacontratuâiimpreteÍivê|menteemlo(dez)diasúteis.
contados da assinatura deste contrato. prorÍogáve s por lgual pêÍiodo a crfiéÍo do ContÍâtante desde

qLe solrc,lado delt,o do ptazo rÊ'a' !oo pena oe ser_lhe rnputada mulla

T3.3. É de inteira Íesponsabtlidadê da contratada a rênovâçào da gaÍantia prestada' quando couber'

"iiãnío 
ir" r:0",rçao 

"ondiconada 
ao término das obrigaçóes contratuâis'

1 ,CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

14 1 os casos omissos seráo decldldos pela coNTRATANTE, segundo ás disposiÇões contidas na Lei

no I 666. de 1993. e demars normas gerars ie lr'taÇôes e contratoa administrativos e, subsidiaÍiamente'

."õrii"" ào'!ãã"õoÃ coniaas na iui n'e oze. d; 1990 'códiso de DeÍesa do consumidor- e normas

e principios geÍais dos contratos

15,C1ÀUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÃO

lSllncumbiráàooNTRATANTEprovldenciaÍapUblicêçáodestêinstÍumêntoporêxtrato.noDiário
O-ficialdo lvunicíplo no prazo previsto na Lei n'8 666' de 1993

í6.C1ÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ FORO

ú.,r" d;É-úi:Frêqáo ãet,ô-n,cã sEF rlrj23 -: cruPrvr,AAt lvA



PRÉFEITURA MUNtctPAt DE ÂLToaLEGRE Do P,NoaRÉ _ MAÂ55'

av João xxlll, s/N - cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

16 1 O FoÍo para solucionaÍ os litigros que decoíêÍêm da execuÉo deste Í-emo dê-Contrato seÍá o da

Comárca de êanta LuzralMA, respónsável pelo Munlcipio de Allo Alegre do Pindaré/l\'A

ParaírmezêevalidadedopactuadoopresenteTermodeconÍatofoi|avradoemtrês(irês)viasde
igualteor. que, depois de lido e achado em ordem vâi assinado pelos contraentes

f,s np----12-/,a
Ptrr-.ne--:lÍ)-

deAlto Alegre do Pindaré. 

- 
de

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Responsável legâ da CONTRAÍANTE

xxxlxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representantê legâl da CONTRATADA

Nome:
CPF

TESTE[/UNHAS:

Nome
CPF r

ffi


